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Edital 2/2024

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
2/2024 343041-SUPERINTENDENCIA DO IPHAN/AP CHARLES SENA SANTOS 07/10/2024 14:45 (v 5.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado com dedicação exclusiva de mão de obra

01424.000197
/2024-44

.

XXX

PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 90002/2024

 

CONTRATANTE (UASG): 343041

 

OBJETO: O objeto da presente licitação é a contratação de empresa prestadora de serviço continuado
de vigilância e segurança patrimonial, de 44 horas semanais, de segunda a sexta-feira, inclusive
em feriados, para a Sede da Superintendência Estadual do IPHAN no AMAPÁ, Av. Henrique Galúcio ,
1242-A, Bairro Centro, em Macapá/AP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 24/10/2024 às 10:00h (horário de Brasília)

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 238.670,40 (duzentos e trinta e oito mil seiscentos e setenta reais
e quarenta centavos)  ​​​, para 30 meses.

 

 CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por item
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MODO DE DISPUTA: aberto

1. Do objeto

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL

SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO ESTADO DE AMAPÁ

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2024.

(Processo Administrativo n° 01424.000197/2024-44)

 

Torna-se público que a  , por meioSUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO ESTADO DE AMAPÁ
da Divisão Administrativa, sediada na Av. Henrique Galúcio, nº 1242 A, Bairro Centro, Macapá/AP,
CEP 68.900-115, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital.

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é contratação de empresa prestadora de serviço  continuado de
vigilância e segurança patrimonial, de 44 horas semanais, de segunda a sexta-feira, inclusive
em feriados, para a Sede da Superintendência Estadual do IPHAN no AMAPÁ, Av. Henrique Galúcio ,
1242-A, Bairro Centro, em Macapá/AP  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

A licitação será realizada em único item1.2. 

2. Do registro de preços

Não será feito Registro de Preços.

3. Da participação na licitação

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9. pessoas juridicas reunidas em consórcio;

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7.   O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
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3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital.

4.4.. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
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4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta
e obedecerá às seguintes regras:

4.11.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

 4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.



UASG 343041 Edital 2/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

6 de 21

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. Do preenchimento da proposta

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. valor total do item;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se5
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados
com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura
cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no
123/2006.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

 5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias  a contar da data de,
sua apresentação.

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
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5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a  Tribunal de Contas da União e, após o devidoresponsabilização pelo
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou
sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as
respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

5.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

de valor inferior 6.7. O licitante somente poderá oferecer lance ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
de aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 20 (vinte

reais).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.
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6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

6.11.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da
disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”,
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os licitantes
que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da
disputa aberta, para a definição das demais colocações.
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6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos,
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art.
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
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6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de
Município, no território do Estado em que este se localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de
2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

 6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. Da fase de julgamento

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
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7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, )caput

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de
2022.

7.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram
utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor
estimado pela Administração:

7.7.1.  CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2024/2025 NÚMERO DE REGISTRO NO MTE:
AP000062/2024,  celebrada entre SINDICATO DAS EMPRESAS DE VIG E SEG E TRANSPORTE DE
VALORES DO ESTADO DO AMAPA, CNPJ n. 34.928.739/0001-80, e SINT DOS TRAB DE EMP DE
SEG VIG TRANS VAL E SIM DO E AP, CNPJ n. 23.072.713/0001-66;

7.7.2.   O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos
licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos,
dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.8.1.contiver vícios insanáveis;

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o , só será considerada após diligência docaput
pregoeiro, que comprove:

7.9.1.1.que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.10.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor
global estimado ;

7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante,
conforme planilha anexa ao edital;

7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.

7.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena
de não aceitação da proposta.

7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento
das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos
valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários,
no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma
físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá
indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução
contratual 
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7.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o
licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;

7.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,
comprovem a exequibilidade da proposta.

7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a
justa remuneração do serviço.

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá´ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação;

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8. Da fase da habilitação

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um
acréscimo de 10% A 30 %, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes
individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º,
e art. 6º, §4º).

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, ).caput
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8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
 , enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (dua) horas prorrogável por igual

período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do
art. 36 e no § 1º do art. 39 da .Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022

8.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

8.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4º):

8.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes e?cácia para fins de
habilitação e classificação.

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento.



UASG 343041 Edital 2/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

16 de 21

9. Da ata de registro de preços

Não será realizada ata de registro de preços.

10. Da formação do cadastro de reserva

Não será realizada formação de cadastro de reserva

11. Dos recursos

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br
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12. Das infrações administrativas e sanções

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

12.2.1.advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
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12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de  úteis, a contar da comunicação oficial.30 (trinta) dias

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 
 do valor do contrato licitado.15% a 30%

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7
e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
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autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-
mail licitacao.ap@iphan.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida 
Henrique Galucio 1242-A, Bairro Centro, Macapá – Ap, CEP: 68900-115, seção Divisão

.Administrativa do Iphan no Amapá

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. Das disposições gerais

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
https://www.gov.br/compras/pt-br Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ;ANEXO I - Termo de Referência

14.11.1.1. ;Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

14.11.1.1.1. Apêndice do Estudo Técnico Preliminar - Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2025

14.11.1.2. Apêndice do Anexo II – IMR;

14.11.1.3. ;Modelo de - DECLARACAO DE PLENO CONHECIMENTO

14.11.1.4. Modelo de DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS

14.11.1.5. Modelo de PLANILHA DE CUSTO

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

 

 

 

...................................... , ......... de ................................. de 20.....

 

 

[ASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE]

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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CHARLES SENA SANTOS
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 07/10/2024 às 14:45:36.
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - TR3_2024 DIGITAL COM ANEXOS.pdf (2.1 MB)
Anexo II - MINUTA DO CONTRATO.pdf (184.44 KB)
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Termo de Referência 3/2024

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
3/2024 343041-SUPERINTENDENCIA DO IPHAN/AP CHARLES SENA SANTOS 07/10/2024 11:12 (v 4.2)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado com dedicação exclusiva de mão de obra

3/2024 01424.000197
/2024-44

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços continuado de vigilância e segurança patrimonial, de 44 horas semanais,
de segunda a sexta-feira, inclusive em feriados, para a Sede da Superintendência Estadual do IPHAN no
AMAPÁ, Av. Henrique Galúcio  , 1242-A, Bairro Centro, em Macapá/AP, a serem executados com
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é  contados da assinatura do contrato na forma do de 30 (trinta) meses
. artigo 105 da Lei n°14.133, de 2021

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista conformidade com o Art 7º, 8º e 9º, da Instrução
Normativa nº 05 /2017, e Art. 3º §1º do Decreto nº 9.507 de 21/07/2018 segundo o qual os serviços
continuados podem ser contratados pela Administração, sendo a vigência plurianual mais vantajosa
considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.
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2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024 (SEI 5595481),
conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 26474056000171-0-000032/2024

II) Data de publicação no PNCP: 05/02/2024

III) Id do item no PCA: 5

IV) Classe/Grupo: 852 - SERVIÇOS DE INVESTIGAÇÃO E SEGURANÇA

V) Identificador da Futura Contratação: 343041-3/2024

 

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações

:Sustentáveis

 

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação 

4.8. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.de 2021

4.9. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da
data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do
contrato.

4.10. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias
úteis após a assinatura do contrato.
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4.11. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia
da contratação.

Vistoria

4.12. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias úteis da emissão da ordem de serviço;

 

Local da prestação dos serviços:

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: SEDE da Superintendência do Iphan no
Amapá, sediada na Av. Henrique Galúcio, nº 1242 A, Bairro Centro, Macapá/AP, CEP 68.900-115.

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário:  de segunda-feira a sexta-feira, com carga
horária de 44 horas semanais, considerando o que está estabelecido em leis ou acordos coletivo,
distribuídas dentro do horário de funcionamento do IPHAN-AP.

 

Rotinas a serem cumpridas:

5.4. A execução contratual observará as rotinas:

5.4.1. Os serviços serão executados pelo vigilante conforme atividades  constante do Estudo
Técnico Preliminar e Termo de Referência.

5.4.2. Os serviços serão executados pelo vigilante observando as normas internas do IPHAN, e as
normas do serviço Público Federal.

5.4.3. Os serviços serão executados pelo vigilante observando as boas praticas de sustentabilidade.

5.4.4.  Cumprir a escala de serviço, observando pontualmente os horários de entrada e saída,
apresentando-se devidamente uniformizado. Se necessário for, e a critério da CONTRATANTE,
poderá ser solicitada a execução dos serviços em dias e horários distintos do estabelecido
originalmente, desde que comunicado previamente à contratada podendo, nesse caso, haver
compensação entre a carga horária estabelecida;

5.4.5. Portar documentação pessoal e profissional própria, para apresentação sempre que exigido,
bem como o crachá de identificação;

5.4.6.  Comunicar imediatamente à Contratante, bem como ao responsável pelo Posto, qualquer
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de
regularização necessárias.

5.4.7. Manter sigilo profissional das informações a que tenha acesso;
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5.4.8. Os serviços de Vigilância Armada, 44 horas semanais, incluindo feriados, de modo ostensivo
e preventivo para guarda e proteção dos bens móveis e imóveis; por meio de fiscalização, triagem,
controle de acesso de pessoas, veículos, materiais, operação de sistemas de segurança; e rondas
nas áreas internas e externas adjacentes da Sede do Iphan.

5.4.9. Exigir que pessoas não fumem em locais proibidos; 

5.4.10. Registrar e repassar as autorizações da Divisão Administrativa do Iphan-AP das entradas
ocorridas fora do horário do funcionamento do Órgão.

5.4.11. A Contratada deverá disponibilizar supervisor nos locais de prestação de serviços para
orientar, coordenar, acompanhar, supervisionar e dar ordens ao contingente disponibilizado e
resolver quaisquer questões pertinentes à execução dos serviços, para correção de situações
adversas e para o atendimento imediato das reclamações e solicitações do contratante, além de:

5.4.11.1. investigar causas de ocorrências;

5.4.11.2.  apurar fatos para prevenção de ocorrências;

5.4.11.3.  elaborar cronograma de trabalho; 

5.4.11.4. elaborar normas e procedimentos de trabalho, quando solicitados;

5.4.11.5. adotar medidas corretivas; 

5.4.11.6.  divulgar novas técnicas e metodologia;

5.4.11.7. elaborar escala de serviço;

5.4.11.8. conferir frequência de subordinados;

5.4.11.9. verificar apresentação pessoal dos subordinados; 

5.4.11.10. fiscalizar procedimentos de trabalho dos subordinados; 

5.4.11.11. checar equipamentos e recursos de trabalho; 

5.4.11.12. prestar assistência a subordinados sempre que necessário;

5.4.11.13. supervisionar execução de rondas;

5.4.11.14. relatar vistorias de rotina; 

5.4.11.15. apresentar à fiscalização a possibilidade de remanejar subordinados sempre que 
necessário;

5.4.11.16. sugerir medidas preventivas e corretivas;

5.4.11.17. acompanhar elaboração do boletim de ocorrência;

5.4.11.18. prestar esclarecimentos sempre que solicitado pela Administração; 

5.4.11.19. coletar informações sobre o atendimento e/ou serviço prestado; 

5.4.11.20. relatar ocorrências à fiscalização para que sejam tomadas as devidas providências;

5.4.11.21. sempre que necessário atender às solicitações extraordinárias que aparecerem em 
decorrência da natureza dos serviços desempenhados pela CONTRATADA; 

5.4.11.22. informar e apresentar todas as coberturas e os locais em que as mesmas atuarão; 
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5.4.11.23. atender às ocorrências decorrentes dos serviços prestados pela CONTRATADA.

5.4.12. O rol de atividades apresentado acima para o posto de supervisor de vigilante é meramente
exemplificativo, podendo abranger outros deveres desde que façam parte das atribuições da
Contratada em atendimento ao instrumento contratual.

5.4.13. Na assunção dos serviços, a Contratada deverá informar à Unidade Gestora do contrato o
(s) nome(s) do(s) supervisor(es) e os meios de comunicação a serem utilizados para o pronto
atendimento às solicitações do Iphan. 

5.4.14. O(s) supervisor(es) deverá(ão) estar munido(s) de meios de comunicação que permitam ser
contactados a qualquer momento.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta:

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.5.1. A duração inicial do contrato será de 30 (trinta) meses em razão do caráter continuado
desta prestação de serviço, e o mesmo poderá, caso comprovado a vantajosidade para a
Administração, ser renovado, limitada a duração de 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106
e 107 da Lei n°14.133, de 2021.

5.5.2. Para a composição do preço referencial da presente contratação foi utilizada a
CONVENÇÃO  COLETIVA DE TRABALHO 2024/2025 NÚMERO DE REGISTRO NO MTE:
AP000062/2024,   celebrada entre SINDICATO DAS EMPRESAS DE VIG E SEG E
TRANSPORTE DE VALORES DO ESTADO DO AMAPA, CNPJ n. 34.928.739/0001-80, e
SINT DOS TRAB DE EMP DE SEG VIG TRANS VAL E SIM DO E AP, CNPJ n. 23.072.713
/0001-66 (SEI 5726830).

5.5.3.  Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar profissionais
pertencentes à seguinte categoria de ocupação, conforme o Código Brasileiro de Ocupações
- CBO: 5173-30.

5.5.4 Para a composição do preço referencial da presente contratação foi utilizada o salário
base, assim como os benefícios (plano de saúde, seguro devida, etc.) previstos na
CONVENÇÃO  COLETIVA DE TRABALHO 2024/2025 NÚMERO DE REGISTRO NO MTE:
AP000062/2024,. Saláriao Base do: VIGILANTE R$2.070,22.

5.5.5. A jornada de trabalho será de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, por posto de
serviço.

5.6. Especificação da garantia do serviço ( ) O prazoart. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021
de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de

(Código de Defesa do Consumidor).1990 

 

Uniformes 

5.7. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser condizentes
com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as
estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o
disposto nos itens seguintes:

5.7.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

UNIFORME / POSTO DE SERVIÇO DE VIGILANTE
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ITEM QUANTIDADE ESPECIFICAÇÕES

SEMESTRAL UNISSEX

1 2 und.
CALÇA: Tecido Ripstop (tipo nylon). Braguilha forrada. Cós entretelado,
forrado, com passadores no mesmo tecido da calça. 02 bolsos laterais,
embutidos, com uma casa vertical e um botão. 02 bolsos traseiros, embutidos

2 2 und.
CAMISA MANGA CURTA: Tecido Oxford, cores claras e neutras, lapela nos
ombros, 02 bolsos com tampa e fechamento com botão central.

3 2 und. CAMISA MANGA CURTA: tipo "suadeira",  de primeira qualidade.

4 1 par COTURNO: Em couro, na cor preta

5 2 pares MEIAS: Cano alto, na cor preto, composta por algodão, de primeira qualidade.

6 1 unid.
CINTO: Tecido nylon, na cor preto, fivela em polimero preto composta por 
travas de metal articuladas em seu interior, com garra regulável, de primeira 
qualidade. (Sob medida).

7 1 unid. QUEPE OU BONE: Com fechamento ajustável com Emblema

5.7.1.1. A contratada deve fornecer conjuntos completos ao empregado no início da execução do
contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses,
ou a qualquer época, no prazo máximo de 10 (dez) dias, após comunicação escrita do contratante,
sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação;

5.7.2. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade.

5.7.3. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,
substituindo-os sempre que estiverem apertados;

5.7.4. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada
do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do
contrato.

 

Materiais e Equipamentos a Serem disponibilizados

5.8. O material deverá compreender:

MATERIAL / POSTO DE SERVIÇO DE VIGILANTE

ITEM ESPECIFICAÇÃO
QUANTIDADE A SER 

FORNECIDA NO INICIO 
DO CONTRATO

QUANTIDADE ESTIMADA A 
SER FORNECIDA

1 Crachá de identificação 1 unidade
01 unidade

(anual)

2
Livro de Ocorrência com no
mínimo 100 folhas

1 unidade
04 unidades

(anual)

3 Apito com Cordão 1 unidade
01 unidade

(anual)

4 Lanterna recarregavel 1 unidade
01 unidade

(anual)
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5
Capa de chuva Impermeável, com
capuz, forrada 1 unidade

01 unidade

(anual)

5.8. O equipamento deverá compreender:

EQUIPAMENTO / POSTO DE SERVIÇO DE VIGILANTE

ITEM ESPECIFICAÇÃO
QUANTIDADE A SER 

FORNECIDA NO INICIO 
DO CONTRATO

QUANTIDADE A SER 
FORNECIDA 

PERIODICAMENTE

1 Revólver (arma) calibre 38 1 unidade Conforme consumo /necessidade

2 Colete balístico 1 unidade Conforme consumo /necessidade

3 Munição calibre 38 12 unidadeS Conforme consumo /necessidade

4
Cinto de guarnição tático, fivela em
polímero com trava, espessura de
aproximadamente 45mm

1 unidade Conforme consumo /necessidade

5
Coldre de cintura em polímero para
revólver, com trava de saque rápido e
passador de cinto de 45mm a 55mm.

1 unidade Conforme consumo /necessidade

6 Porta munição - Baleiro 1 unidade Conforme consumo /necessidade

7 Cofre para armamento 1 unidade Conforme consumo /necessidade

5.9. A Administração não paga o preço integral e eventual equipamento à empresa contratada, mas
somente o custo da depreciação desse bem durante a vigência do contrato.

5.10. Para o cálculo da depreciação de equipamentos, será adotado a vida útil de 5 anos e valor
residual de 20%. Assim, Depreciação Mensal = [Valor total dos equipamentos x (1,00-0,20)] / (12 x
5).

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

 

Preposto:

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

6.7.  A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período contratual. 

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

 

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

 

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. ( ;Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI)

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. ( , e Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º

);Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (

);Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº

);11.246, de 2022, art. 22, V
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6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

6.16. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de
Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo II do Termo de Referência para aferição 
da qualidade da prestação dos  serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com
base nos indicadores estabelecidos.

6.17. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado
deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas.

6.18. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

6.19. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

6.20. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

6.21. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

6.22. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação
dos serviços por ela realizada.

6.23. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.

6.24. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na . (Lei n. 14.133/2021 IN05
/17 - art. 62)

6.25. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação
detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e
forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017)

6.26. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade.
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6.27. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por
força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.28. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do
contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Fiscalização Administrativa

6.29. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.30. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

).23, IV

6.31. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-
se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.32. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre
outras, as seguintes comprovações:

6.32.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.32.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a
seguinte documentação:

6.32.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função,
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

6.32.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o
caso, devidamente assinada pela contratada;

6.32.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que
prestarão os serviços; e

6.32.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for
possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores
(Sicaf):

6.32.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CND);

6.32.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual,
Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;
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6.32.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.32.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.32.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes
documentos:

6.32.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
Administração contratante;

6.32.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos
serviços, em que conste como tomador a parte contratante;

6.32.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos
bancários;

6.32.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte,
vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de
Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação
dos serviços e de qualquer empregado; e

6.32.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e
reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

6.32.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou
rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no
contrato:

6.32.1.5. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

6.32.1.6. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às
rescisões contratuais;

6.32.1.7. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de
cada empregado dispensado;

6.32.1.8. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.31.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos
elencados no item 6.31.1.1 acima deverão ser apresentados.

6.32.3. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.32.1.4 acima no prazo
de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias,
justificadamente.

6.32.4. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá
encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou
comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados
alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

6.3125. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos
Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.
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6.32.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será
aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de
negociação, ata de negociação, dentre outros.

6.32.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento
das obrigações previstas neste item..

6.32.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse
Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a
eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

6.32.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais
trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada
por cartório competente ou por servidor da Administração.

6.32.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

6.32.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.32.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções.

6.32.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize
suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual,
quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

6.32.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato
à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento,
até que a situação seja regularizada.

6.32.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a
Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

6.32.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela
Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

6.32.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados
da Contratada.

6.32.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para
com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas
rescisórias.

6.32.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.
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6.32.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.32.21. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do
Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por
força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.32.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal
administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às
obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo
relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

 

Gestor do Contrato

6.33. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais,  elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.34. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.35. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.36. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.37. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.38. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.39. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto no Anexo II do Termo de Referência  para aferição da qualidade da prestação,
dos serviços.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produzir os resultados acordados,

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

 

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (  e Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº

).11.246, de 2022

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,

).Decreto nº 11.246, de 2022

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (

)Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.9.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.9.2 o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes
aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior,
dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.
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7.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10  (dez) dias dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.16.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.16.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.16.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.16.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.16.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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7.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.20. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.21. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.22. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.22.1. o prazo de validade;

7.22.2. a data da emissão;

7.22.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.22.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.22.5. o valor a pagar; e

7.22.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.23. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.24. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.25. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas  (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE
2018).

7.26. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.



UASG 343041 Termo de Referência 3/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços com dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

17 de 24

7.28. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.29. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

7.30. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME

.nº 77, de 2022

7.31. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de correção 
monetária. 

Forma de pagamento

7.32. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.33. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.34. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.34.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.35. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidosnº 123, de 2006

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Cessão de crédito 

7.36. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho

, conforme as regras deste presente tópico.de 2020

7.37. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.38. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.39. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº

, tudo nos termos do .8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020
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7.40. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. 

7.41. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

Conta-Depósito Vinculada ou Pagamento por Fato Gerador

Conta-Depósito Vinculada

7.42. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e
com FGTS por parte do contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere
o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de
2022, são as estabelecidas neste Termo de Referência.

7.43. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.44. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do
contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do
FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o
momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.45. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por
falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias
de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho,
com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

7.46. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º
salário e rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de
suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo
contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada
para movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos
trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 05
/2017.

7.47. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES
/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes
sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade
promotora da contratação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas
obrigações:

7.47.1 13º (décimo terceiro) salário;

7.47.2 Férias e um terço constitucional de férias;

7.47.3 Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

7.47.4 Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.
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7.47.5 Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no
Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017.

7.48. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die,
conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e
instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de
Cooperação Técnica.

7.49. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam
retidos por meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à
empresa que vier a prestar os serviços.

7.50. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os
valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens
acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações
ocorridas durante a vigência do contrato.

7.51. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios
da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após
a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a
movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à
Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação
dos documentos comprobatórios pela empresa.

7.52. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores
favorecidos.

7.53. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis,
contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação
das obrigações trabalhistas.

7.54. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva
titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria
correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de
todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15
do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO.

Regime de Execução:

8.2. O regime de execução do contrato será Empreitada por Preço Global

Exigências de habilitação:



UASG 343041 Termo de Referência 3/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços com dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

20 de 24

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daEmpresário individual:
Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. : Certificado da Condição de MicroempreendedorMicroempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil,Sociedade empresária estrangeira
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas doSociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do atoFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista:

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da , do Secretário da Receita FederalPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo ;Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  relativo ao domicílio ou sede doMunicipal
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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8.17. Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, relativaMunicipal 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na , estaráLei Complementar n. 123, de 2006
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira:

8.20. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,

), ou de sociedade simples;inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

8.21. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
);de 2021, art. 69, caput, inciso II

8.22. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.22.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.22.2. capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante)
de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor
estimado da contratação;

8.22.3. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

8.22.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

8.22.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.23. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme
modelo constante do Anexo III deste termo de referência de que um doze avos dos contratos 
firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação
da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes requisitos:

8.23.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício
(DRE), relativa ao último exercício social; e

8.23.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração
do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para
mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas.

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º

8.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
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Qualificação Técnica:

8.26. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.26.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

Qualificação Técnico-Operacional

8.27. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.28. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.28.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de ano na prestação 03 (três) 
dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo
obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos;

8.28.2. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por
cento) do número de postos de trabalho a serem contratados;

8.29. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e
o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa
situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única
contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por
força da IN SEGES/ME nº 98/2022.

8.29. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial
da empresa licitante.

8.30. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços,
entre outros documentos. 

8.30. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

8.31. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da
entidade emissora.

8.32. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§

 e regulamentos sobre o tema.10 e 11, da Lei nº 14.133/2021

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 238.670,40
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de  R$ 238.670,40 (duzentos e trinta e oito mil
conforme custos unitários apostos naseiscentos e setenta reais e quarenta centavos),  tabela

 

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: : 343041

II) Fonte de Recursos: 1000000000

III) Programa de Trabalho:  226045

IV) Elemento de Despesa: 339037-03

V) Plano Interno: C20004IP019

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

CHARLES SENA SANTOS
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 07/10/2024 às 11:12:54.

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Estudo Técnico Preliminar 3/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 01424.000197/2024-44

2. Descrição da necessidade

Considerando o teor do Ofício Nº 25/2024/DIVAD IPHAN-AP (SEI 5182611) onde a Superintendência do
Iphan no Amapá manifesta o interesse em prorrogar por mais 12 (doze) meses o Contrato nº 01-2022/IPHAN-
AP, celebrado entre esta Autarquia e a empresa  BLINGEL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA, com
fulcro no art. 57, II, da Lei 8.666/93, e cláusula segunda (da vigência contratual) do referido contrato. 

Considerando resposta da  empresa BLINGEL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA de  não renovação
, conforme consta no Ofício nº 0216/2014/BLINGEL (SEI 5235411).contratual

Cosiderando que a .vigência do contrato atual de nº 01/2022/IPHAN-AP expira em 13/10/2024

A contratação se justifica pela necessidade da Superintendência do Iphan no Amapá de realizar nova
licitação para prestação de serviço continuado de 01 posto de vigilante armada, 44h semanais.

O serviço a ser contratado é essenciais para o desempenho da missão institucional e da qualidade do serviço
prestado a sociedade.

Justifica-se ainda pelos os seguintes parâmetros:

Cabe à Administração zelar pelos bens pertencentes ao IPHAN-AP, utilizando de todos os meios ao seu
alcance para protegê-los, promovendo a segurança e a conservação das instalações, mobiliários e
equipamentos.
Garantir integridade dos servidores e demais agentes públicos da  Superintendência do IPHAN no
Amapá.
O Inciso VIII do Art. 5º da Lei nº 13.460 de 26 de junho de 2017 que estabelece "adoção de medidas
visando a proteção à saúde e a segurança dos usuário.
O  inciso XXII do artigo 7º da Constituição Federal do Brasil de 1988 ao estabelece a "redução dos
riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança".
Atividade do poder de polícia administrativa do IPHAN. A esse respeito consultar: http://portal.iphan.
gov.br/pagina/detalhes /1702/ .
Uniformidade do IPHAN-AP aos procedimentos, métodos e modelos de licitações adotados pelo
IPHAN-SEDE.  Processo referencial do IPHAN-SEDE nº  01450.000700/2022-82.
O caderno de logística de prestação de serviço de patrimonial (Doc. 5598433) que deixa evidente a
distinção entre prestação de serviço de vigilância e atividade de porteiro, ou seja, a prestação de serviço
de vigilância é a "atividade exercida dentro dos limites dos estabelecimentos, urbanos ou rurais,
públicos ou privados, com a finalidade de garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do
patrimônio no local ou nos eventos sociais", ao passo que a atividade de porteiro "fiscalizar a guarda do
patrimônio e exercer a observação de fábricas, armazéns, residências, estacionamentos, edifícios
públicos, privados e outros estabelecimentos, percorrendo-os, sistematicamente, e inspecionando suas
dependências para evitar incêndios, entrada de pessoas estranhas e outras anormalidades; controlar
fluxo de pessoas estranhas e outras anormalidades; controlar fluxo de pessoas, identificá-las, orientá-las
e encaminhá-las para os lugares desejados; receber hóspedes em hotéis; acompanhar pessoas e
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mercadorias; fazer manutenções simples nos locais de trabalho". Desta forma, somente a atividade de
prestação de serviço de vigilância atende adequadamente a garantia da   incolumidade física dos
servidores e usuários do serviço público e a integridade do patrimônio do IPHAN-AP.
A necessidade de se observar a prática de Gestão de Risco na Administração Pública. A esse respeito
consultar: https://www. gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/governanca/gestao-de-riscos.
A taxa de homicídio no Amapá vem crescendo substancialmente nos últimos anos conforme podemos
observar na publicação do IPEA (Doc. 5690575). Em 2020 o Amapá chegou a 44,9 homicídios por
100.000 habitantes. Comparativamente na região norte a taxa de homicídio em 2020 foi de 32,10 e no
Brasil 23,5.
Segundo o site do IPHAN o "licenciamento ambiental foi instituído pela Lei Federal Nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981  e, posteriormente,   a    Resolução Conama N° 001, 23 de janeiro de 1986  e outras
normativas regulamentaram seus procedimentos e critérios. Trata-se de uma obrigação legal prévia à
instalação de qualquer empreendimento ou atividade potencialmente poluidora ou degradadora do meio
ambiente, compartilhada entre instituições federais, estaduais e municipais". Nesse contexto, o IPHAN-
AP realiza licenciamento ambiental dentro do complexo contexto Amazônico que em alguns casos
contraria interesses privados envolvendo vultuosos  recursos financeiros, o que potencializa riscos a
integridade de servidores em seu local de trabalho.
A terceirização desses serviços torna-se necessária para preenchimento da lacuna e atendimento da
demanda   instalada, uma vez que o IPHAN-AP não dispõe em seu quadro de pessoal a previsão de
recursos humanos especializados para o atendimento de serviços dessa natureza.
A impossibilidade de contratação de pessoal na Administração Pública Federal  para a execução dos
serviços de apoio decorre da publicação da Lei nº 9.632, de 7 de maio de 1998, no DOU, em 8 de maio
de 1998, que extinguiu os cargos vagos para estas categorias e aos seus atuais ocupantes, classificando-
os como quadro em extinção.

O serviço de vigilância, objeto deste estudo, consistem em serviço de vigilância armada, cuja unidade de
medida utilizada são postos de trabalho com escalas de trabalho específicas.

O serviço de vigilância está previsto no Plano Anual de Contratações da Instituição para 2024  (SEI 5595481).

Os serviços a serem contratados deverão ser objeto de execução indireta e enquadram-se nos pressupostos do
Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, que “dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de
serviços da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das
sociedades de economia mista controladas pela União”, e Instrução Normativa nº 5, de 25 de maio de 2017, do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão que “Dispõe sobre as regras e diretrizes do
procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração
Pública federal direta, autárquica e fundacional”, pois referem-se à execução de atividades materiais
acessórias, instrumentais ou complementares, relacionadas aos assuntos que constituem área de competência
legal do IPHAN no cumprimento de sua missão institucional.

Os serviços são   caracterizados como CONTÍNUOS, uma vez que sua interrupção pode comprometer a
continuidade das atividades da Administração e causar danos ao patrimônio público, já que sua ausência
prejudica a segurança colocando a integridade física de servidores, colaboradores e visitantes,  bem como do
acervo patrimonial do Iphan fique extremamente comprometido, estando assim evidenciada a  imperiosidade
da sua prestação ininterrupta em face do desenvolvimento habitual das atividades administrativas, sob pena de
prejuízo ao interesse público. Além disso, a contratação dos serviços é obrigatória para manutenção das
condições de segurança da edificação prevista em normativo.

O serviço com dedicação exclusiva de mão de obra, é imprescindível que os funcionários estejam disponíveis
no Iphan, pela necessidade de atendimento imediato das demandas, requerendo, assim, a presença do
profissional nas dependências da Autarquia.

O procedimento licitatório, será realizado na modalidade pregão eletrônico, com fulcro no inciso XLI do artigo
6º da  Lei nº 14.133/2021 e IN SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, visando a "Contratação
de empresa prestadora de serviço  continuado de vigilância e segurança patrimonial, 44 horas
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semanais, de segunda a sexta-feira, inclusive em  feriados,  para a  Sede da Superintendência
Estadual do IPHAN no AMAPÁ, Av. Henrique Galúcio, 1242-A, Bairro Centro, em Macapá/AP".

Para o Gerenciamento dos Riscos e para o cumprimento efetivo das obrigações trabalhistas, previdenciárias e
com FGTS dos colaboradores que prestarão os serviços, o Iphan adotará a Conta-Depósito Vinculada -
bloqueada para movimentação, conforme disposto em Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de
Gestão do Ministério da Economia (Art 18, §1º, I, da Instrução Normativa MPDG nº 05, de 26 de maio de
2017). Optou-se por esta modalidade visando maior segurança na garantia do pagamento das obrigações
trabalhistas dos trabalhadores terceirizados, incentivar o cumprimento das obrigações trabalhistas pela empresa
contratada e minimizar o impacto social decorrente de eventual falência empresarial. Além disso, a
modalidade "Pagamento pelo Fato Gerador" ainda é pouco difundida na Administração Pública, o que geraria
custos de capacitação de servidores e dispêndio de força de trabalho ao praticamente transformar os fiscais
administrativos dos contratos de terceirização em funcionários do departamento de recursos humanos das
empresas contratadas.

A categoria profissional que será empregada no serviço deve estar dentro da Classificação Brasileira de
Ocupações (CBO), sendo o vigilante CBO 5173-30.

Pelas características dos serviços, onde não há transferência de conhecimento, tecnologia ou técnicas
empregadas, não há a necessidade de transição contratual.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Divisão Administrativa do Iphan no Amapá Charles Sena Santos

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Trata-se de serviço comum, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser
contratado mediante licitação, na modalidade pregão eletrônico, com fulcro no inciso XLI do artigo 6º da  Lei
nº 14.133/2021  e IN SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022,  visando a "Contratação de
empresa prestadora de serviço  continuado de vigilância e segurança patrimonial, 44 horas
semanais, de segunda a sexta-feira, inclusive em  feriados,  para a  Sede da Superintendência
Estadual do IPHAN no AMAPÁ, Av. Henrique Galúcio, 1242-A, Bairro Centro, em Macapá/AP".

Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n.° 9.507, de 21 de setembro de
2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução
indireta é vedada.

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

A licitante deverá atender às exigências estabelecidas na legislação vigente, no edital da licitação e em seus
anexos, atendendo todos os requisitos para participar do certame, desde o  credenciamento no portal de
compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br), da participação da sessão pública no dia e
horário agendado do envio das propostas de preços e dos documentos de habilitação pertinentes.

De acordo com a natureza desta contratação, os normativos que disciplinam os serviços a serem contratados
são: Lei nº 14.133 /2021, Instrução Normativa SLTI /MPOG nº 5/2017, Instrução Normativa SEGES/ME nº
98, de 26 de dezembro de 2022, Instrução Normativa Seges/Me Nº 81, de 25 de Novembro De 2022, Instrução
Normativa Seges/Me Nº 73, de 30 de Setembro de 2022, Instrução Normativa Seges Nº 58, de 8 de Agosto de
2022, Instrução Normativa Seges/Me Nº 65,  de 7 de julho de 2021, Lei Complementar nº 123/2006, Lei
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Complementar nº 147/2014, Instruções  Normativas da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação
/Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Acórdãos do TCU, bem como suas alterações posteriores
que disciplinam a matéria.

Os serviços de vigilância armada enquadram-se como serviços  contínuos, uma vez que pela sua
essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um
exercício financeiro, assegurando o funcionamento das atividades finalísticas do órgão, de modo que sua
interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional,
conforme o art. 15 da Instrução Normativa nº 05/2017.

Os serviços a serem contratados compreendem atividades de vigilância armada, de forma  continuada, com
fornecimento de uniformes, equipamentos e demais materiais necessários para o posto fixado pela
Administração.

Os serviços terão início a contar da assinatura do contrato, e o horário de trabalho será de segunda-feira a sexta-
feira, com carga horária de 44 horas semanais, considerando o que está estabelecido  em leis ou acordos
coletivo, distribuídas dentro do horário de funcionamento do IPHAN-AP;

A duração inicial do contrato será de 30 (trinta) meses continuado desta  prestação de serviço, e o mesmo
poderá, caso comprovado a vantajosidade para a Administração, ser renovado, limitada a duração de 10 (dez)
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°14.133, de 2021.

Não há restrições de mercado, havendo diversas empresas locais ou externas dispondo de  capacidade para
assumir um contrato desta magnitude além de um bom número de profissionais disponíveis. A empresa deverá
obedecer às exigências da convenção coletiva da categoria atentando para os valores mínimos de salários e
demais benefícios assegurados aos  trabalhadores. Não será necessária a transferência de conhecimento,
tecnologia e técnicas  empregadas, pois a própria empresa ganhadora do certame poderá treinar seus
funcionários devido ao fato de ser um serviço comum.

O licitante deverá comprovar, por meio de atestado(s) de capacidade técnica emitido por pessoa  jurídica de
direito público ou privado, que tenha executado contrato(s) de serviço (s) continuado  (s) em quantidade (s)
compatível (is) com o pleiteado neste certame. Será aceito o somatório de atestados, a fim de comprovar a
quantidade mínima de postos exigida, desde que referentes a  contratos executados concomitantemente. A
apresentação de atestado comprovando que a contratada tenha executado serviços de terceirização compatíveis
em quantidade com o objeto licitado deve referir-se a período não inferior a 3 (três) ano.

Nos termos do Acórdão 1.214/2013, somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato
ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo
inferior.

O contratado designará preposto para solucionar qualquer demanda da Contratante, bem como realizar todos
os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos  funcionários, verificação de
cumprimento de carga horária e atrasos, substituições, uso dos  fardamentos e dos crachás, entre outros que
demandam acompanhamento diário do pleno fornecimento de serviços.

A Contratada deverá manter preposto aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato. O
preposto não   deverá fazer parte do quadro de funcionários indicados para atender os postos de trabalho na
Contratante. A Contratada deverá informar nome completo, endereço, telefone e e-mail para contato com o
Preposto indicado, bem como atualizar tais informações de modo imediato em caso de alteração e/ou
impedimento do Preposto indicado.

As empresas de vigilância, deverão observar o disposto no na Lei nº 14.967 de 9 de setembro de 2024 que
"Institui o Estatuto da Segurança Privada e da Segurança das Instituições Financeiras; altera a Lei nº 10.826,
de 22 de dezembro de 2003 (Estatuto do Desarmamento), a Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, a Lei nº
10.637, de 30 de dezembro de 2002, a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e o Decreto-Lei nº 2.848, de
7 de dezembro de 1940 (Código Penal); revoga a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, a Lei nº 8.863, de 28
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de março de 1994, e dispositivos da Lei nº 11.718, de 20 de junho de 2008, da Lei nº 9.017, de 30 de março de
1995, e da Medida Provisória nº 2.184-23, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências".

Os serviços serão executados de forma indireta, sob o regime de execução   empreitada por Preço global. O
critério de julgamento será o de menor preço por item.

A categoria profissional que será empregada no serviço deve estar dentro da Classificação Brasileira de
Ocupações (CBO), sendo o vigilante CBO 5173-30.

Será requerida Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço.

As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas no Termo de Referência.

Os empregados da contratada ficarão à disposição nas dependências da contratante para a prestação dos
serviços.

Deverá ser estabelecido entre o órgão e a empresa contratada o Instrumento de Medição de Resultados (IMR),
a fim de balizar a execução dos serviços dentro dos padrões de qualidade acordados, inclusive a forma de
faturamento de atividades que podem ser executadas de maneira simultânea.

Os indicadores acima referidos devem assegurar a qualidade, a disponibilidade, o tempo de atendimento e a
correção de defeitos dentro de parâmetros compatíveis com as atividades de sustentabilidade previstas
mediante as seguintes ocorrências: a) Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais, por ocorrência;  b) Suspender ou interromper o serviço por dia, salvo por
motivo de força maior   ou caso fortuito, os serviços contratuais;  c) Permitir a presença de vigilante sem
uniforme, em condições inapropriadas de apresentação ou sem crachá de identificação, por empregado e por
ocorrência. d) Não zelar pelas instalações do órgão, por posto e por dia. e) Deixar de fornecer os EPIs, quando
exigido em lei ou convenção, aos seus empregados e de impor penalidades aos que se negarem a usá-los, por
empregado e por ocorrência. f) Não efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, bem
como quaisquer despesas relacionadas à execução do contrato, por dia e por ocorrência.

A Contratada possibilitará a fiscalização pela Contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos
recursos humanos alocados para atendimento deste contrato.

O Departamento de Polícia Federal é o órgão competente do Ministério da Justiça responsável por autorizar,
controlar e fiscalizar o funcionamento das empresas especializadas, dos cursos de formação de vigilantes e das
empresas que exercem serviços orgânicos de segurança (art. 32 do Decreto nº 89.056, de 24 de novembro de
1983). A Portaria nº 3.233/2012 – DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012, estabelece os procedimentos e os
documentos necessários do processo de autorização de funcionamento das empresas do setor. As autorizações
de funcionamento devem ser revistas anualmente em processos autônomos (vide Portaria nº 3.233/2012 – DG
/DPF).

A vigilância patrimonial é uma atividade meio da Administração, um serviço contínuo exercido por empresa
especializada, devidamente autorizada, o qual busca garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade
do patrimônio local. Assim, algumas práticas sustentáveis devem ser incluídas na contratação desses serviços.

Os dirigentes e a equipe que prestarão o serviço deverão ser instruídos sobre a importância das políticas de
sustentabilidade, tanto nos aspectos que regulem a interação do homem com a natureza em atividades
cotidianas, visto que os recursos naturais são finitos, quanto na questão social, com atenção especial aos
direitos trabalhistas e à proteção aos direitos humanos.
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5. Levantamento de Mercado

Para a construção do presente escopo, obedeceu-se ao disposto no Caderno de Logística disponível para este
objeto (SEI 5598433).

Foram tomados como referenciais para a instrução do procedimento licitatório da presente contratação os
seguintes processos:

Processo nº 01424.000047/2022-79 da Superintendência do Iphan no Amapá (contrato atual);

Processo nº  01450.000767/2024-89 do Iphan Sede

Processo nº 01450.000700/2022-82 do Iphan Sede.

Para a composição do preço referencial da presente contratação foi utilizada a CONVENÇÃO COLETIVA DE
TRABALHO 2024/2025 NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: AP000062/2024,  celebrada entre
SINDICATO DAS EMPRESAS DE VIG E SEG E TRANSPORTE DE VALORES DO ESTADO DO
AMAPA, CNPJ n. 34.928.739/0001-80, e SINT DOS TRAB DE EMP DE SEG VIG TRANS VAL E SIM DO
E AP, CNPJ n. 23.072.713/0001-66 (SEI 5726830).

Não há restrições de mercado, havendo diversas empresas locais ou externas dispondo de  capacidade para
assumir um contrato desta magnitude além de um bom número de profissionais disponíveis. A empresa deverá
obedecer às exigências da convenção coletiva da categoria atentando para os valores mínimos de salários e
demais benefícios assegurados aos  trabalhadores. Não será necessária a transferência de conhecimento,
tecnologia e técnicas  empregadas, pois a própria empresa ganhadora do certame poderá treinar seus
funcionários devido ao fato de ser um serviço comum.

A presença de sindicatos, tanto das empresas prestadores de serviços, quanto dos empregados do  setor
demonstra que existe um mercado de trabalho organizado e regulamentado, composto por  empresas
prestadoras de serviço e categorias profissionais sindicalizadas.

O serviço a ser contratado é considerado comum, pois os padrões de desempenho e qualidade  podem ser
objetivamente definidos pelo ato convocatório, por meio de especificações usuais do mercado, o que viabiliza
a contratação através da modalidade pregão, na forma eletrônica, conforme determina a legislação vigente.

A Equipe de Planejamento da Licitação entende que a atual forma de prestação do serviço, com postos
de serviço continuado é a solução mais adequada para atendimento das necessidades do Órgão.

 

 

6. Descrição da solução como um todo

6.1. FORMA E HORÁRIO DE TRABALHO

FORMA E HORÁRIO DE TRABALHO

Os serviços serão executados conforme previsto na Clausula Trigésima Segunda (Da Jornada de Trabalho),
Parágrafo Terceiro, da Convenção Coletiva de Trabalho AP000062/2024, com vigência  2024/2025 (SEI
5726830).
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Em casos excepcionais, por necessidade do serviço, a jornada prevista no subitem acima poderá ser alterada
unilateralmente pelo IPHAN/AP, mediante comunicação prévia à contratada.

Na prestação de serviço será sempre observado o horário oficial de funcionamento do IPHAN-AP,

LOCAL DO SERVIÇO:

Sede da Superintendência Estadual do IPHAN no AMAPÁ, Av. Henrique Galúcio  , 1242-A, Bairro Centro,
em Macapá/AP.

COMPROVAÇÃO DA FORMAÇÃO E EXPERIÊNCIA

Os serviços serão executados mediante a disponibilização pela CONTRATADA de profissional qualificado e
que atenda aos requisitos mínimos conforme descrição a seguir:

Ensino Médio ou segundo grau completo, por instituição aprovada pelo MEC
Ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;
Comprovar com registro em Carteira de Trabalho no mínimo 1 (um) ano de experiência na profissão;
Comprovar a formação técnica específica da mão de obra oferecida, através de Certificado de Curso de
Formação de Vigilantes, expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas; bem como
de eventuais reciclagens ou cursos obrigatórios constantes na legislação atual ou de atualizações
futuras.
Não ter antecedente civil ou criminal registrado.

PREPOSTO E SUAS ATRIBUIÇÕES

A CONTRATADA  deverá, durante todo o período de vigência do Contrato, manter a indicação de um preposto, a fim de
representá-la administrativamente, sempre que necessário, e gerenciar operacionalmente os empregados da empresa contratada,
devendo ser indicado mediante declaração, na qual deverão constar seus dados, tais como: nome completo, número de identidade
e CPF, endereço e telefone residencial e número de celular, além dos dados relacionados a sua qualificação profissional, entre
outros. A atualização das informações referentes ao preposto devem ser comunicadas imediatamente à contratante em caso de
substituição ou impedimento parcial do preposto indicado.

A CONTRATADA deverá instruir seu preposto quanto à necessidade de atender prontamente a quaisquer solicitações da
CONTRATANTE, do Fiscal do Contrato ou de seu substituto, acatando imediatamente as determinações, instruções e
orientações destes, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, devendo, ainda, tomar todas as providências
pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços contratados;

UNIFORMES

Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade
a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem
qualquer repasse do custo para o empregado. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de
qualidade.

O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma: conjuntos completos ao empregado no
início da execução do contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06
(seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas) horas, após comunicação
escrita da Contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação / usabilidade;

Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para
conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

Os serviços requeridos para o contrato de Vigilância compreendem as    básicas descritas noATIVIDADES
CBO 5173-30, são elas:
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a) O serviço de Vigilância será realizado com base em postos previamente estabelecidos pela Contratante os
quais, a critério desta, poderão ser remanejados, trocados, modificados ou substituídos no todo ou em parte,
nos estritos limites estabelecidos pelas normas em vigor;

b) O vigilante deverá cumprir fielmente as atribuições descritas a seguir, sem prejuízo de outras
responsabilidades previstas em normas específicas:

c) proibir o ingresso de pessoas, vendedores, pedintes, angariadores de donativos, ambulantes e assemelhados
às instalações, sem que este seja devido e previamente autorizado pela Contratante;

d) proibir qualquer aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao Supervisor e ao Fiscal do
Contrato, no caso de desobediência;

e) proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, que implique ou ofereça
risco à segurança das instalações ou comprometa o regular andamento dos serviços contratados;

f) assumir diariamente o posto, devidamente uniformizado(a) e com aparência pessoal adequada ao exercício
da função, devendo estar 10 (dez) minutos antes no local de trabalho e de posse de acessórios, tais como: lápis,
caneta, bloco de papel e outros específicos ao desempenho do trabalho;

g) receber de maneira polida e educada o público, informando-o e orientando-o sempre que solicitado,
dirigindo-o, rapidamente, ao local e/ou repartição pretendida;

h) manter-se no posto de trabalho, não devendo se afastar dos seus afazeres, para atender chamados ou cumprir
tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;

i) controlar o fluxo de carros e pedestres nas entradas e saídas das garagens; fiscalizando a entrada e saída de
veículos nas instalações, identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas
autorizadas a estacionar seus veículos particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões
fechados, promovendo sua abertura e fechamento apenas nas situações de entrada e saída de pessoas e
veículos;

j) impedir a entrada e saída de volumes e/ou materiais, em todo e qualquer acesso das instalações, sem a
devida autorização;

k) controlar rigorosamente a entrada e saída de pessoas após o término de cada expediente de trabalho,
anotando em livro próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar nas
dependências do IPHAN/AP, exigindo a expressa autorização para o ingresso, tudo de acordo com as normas
de segurança;

l) não permitir, sob nenhuma hipótese ou alegação, a entrada de qualquer pessoa em traje incompatível com o
ambiente de trabalho, para cuja ocorrência deverá ser acionado o responsável, salvo quando ficar caracterizada
situação de emergência, com potencial risco de vida e reconhecida necessidade de pronto atendimento/socorro
médico;

m) não permitir, nas dependências do IPHAN/AP, sob nenhuma hipótese, o acesso de animais – salvo cão
guia, qualquer que seja a espécie, sem a autorização expressa da autoridade competente;

n) não permitir a entrada de qualquer pessoa que apresente situação de embriaguez, suspeita de estar sob o
efeito de droga, narcótico ou que apresente condição de visível instabilidade emocional, situação que deverá
ser submetida à apreciação do Supervisor quando avaliará a possibilidade de acesso ou o imediato
encaminhamento para avaliação policial ou médica, se for o caso, ouvido o Fiscal do Contrato;

o) não permitir a entrada de quaisquer materiais tóxicos, poluentes, corrosivos ou outros nocivos à saúde, sem
antes submetê-los à apreciação do Supervisor;
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p) não permitir a entrada de embrulhos, volumes, pacotes, malas, bolsas, sacolas, ou outros assemelhados, nos
casos em que o portador ofereça resistência em discriminar e, se necessário, exibir o conteúdo dos mesmos,
ocorrência que será imediatamente levada ao conhecimento do Supervisor;

q) não permitir a entrada de menor desacompanhado, sem que antes seja feita sua identificação e posterior
estabelecimento de contato junto à pessoa com a qual o menor deseja falar ou visitar, assegurando-se de que a
pessoa contatada ou a ser visitada pelo menor assuma a sua responsabilidade enquanto permanecer nas
dependências do IPHAN/AP;

r) permitir aos portadores de deficiências físicas de locomoção que seja concedida preferência de trânsito e
acesso aos elevadores, procurando ajudá-los, quando for o caso;

s) não permitir, nas dependências do IPHAN/AP, a prática de vendas, divulgações, demonstrações ou outras
práticas similares relacionadas com atividades comerciais, alheias e estranhas às atividades do IPHAN/AP,
salvo com autorização expressa da Contratante;

t) abster-se da execução de qualquer outra atividade alheia aos objetivos avençados em Contrato, especial e
principalmente durante o horário em que estiver prestando os serviços;

u) encaminhar ao conhecimento da Contratante, de forma imediata e em qualquer circunstância, a constatação
de atitude suspeita observada nas dependências do IPHAN/AP;

v) registrar as visitas, anotando os dados pessoais, para controle dos atendimentos diários;

w) os prestadores de serviço deverão apresentar-se vestidos com uniforme para o cumprimento das tarefas que
lhe caibam, procedendo com cortesia quando solicitado a prestar qualquer esclarecimento.

x) armar e desarmar o sistema de vigilância eletrônica, se houver.

y) manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do
Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para o
melhor desempenho das atividades;

z) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as medidas de
segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as que entender oportunas;

aa) Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações
recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações;

ab) Comunicar à área de segurança da Administração ou à pessoa designada para tal, todo acontecimento
entendido como irregular e que possa vir a representar risco às pessoas e ao patrimônio da Administração;

ac) Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da
Administração, facilitando, dentro de sua capacidade, a atuação daquelas, inclusive na indicação de
testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

ad) Proibir a utilização do posto para guarda de quaisquer objetos estranhos ou proibitivos ao local, tanto de
servidores quanto de empregados ou terceiros;

ae) Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Administração verificando as
dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das
funções e manutenção da ordem e da normalidade.

Na prestação de serviços, não será admitida alteração nas características do item do objeto, e, tampouco será
admitida a subcontratação do objeto licitatório.
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A contratação da prestação de serviço de  01 posto de vigilânte   não geram vínculo empregatício entre os
empregados da contratada e a Administração. Trata-se de uma atividade auxiliar e acessória as funções e
atividades exercidas ao IPHAN, portanto passíveis de terceirização, e a ser executada de forma indireta.

Além do exposto, o serviço a ser contratado é considerado comum, pois os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo ato convocatória, por meio de especificações usuais do
mercado, o que viabiliza a contratação através da modalidade pregão, na forma eletrônica, conforme determina
a legislação vigente.

Para que a contratação produza os resultados pretendidos pela Administração, além da elaboração de um eficaz
Termo de Referência, do Edital de licitação e da realização de um pregão eletrônico que atenda as exigências
legais e as estabelecidas no ato convocatória, a existência de uma rigorosa fiscalização por parte do IPHAN-
AP, por intermédio de servidor designado, que acompanhará o desenvolvimento do contrato, conferirá os
serviços executados, e atestará os documentos fiscais pertinentes apenas quando comprovada a execução fiel e
correta dos serviços, podendo, ainda, suster, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não
esteja de acordo com as cláusulas contratuais. O fiscal do contrato, bem como o seu substituto, será
formalmente designado através de portaria, imediatamente após a assinatura do instrumento contratual.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1.Os serviços serão executados mediante a disponibilização pela CONTRATADA:

Tabela 1:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

1

Serviço continuado de vigilância e segurança patrimonial, de 44 horas
semanais, de segunda a sexta-feira, inclusive em feriados, para a Sede da
Superintendência Estadual do IPHAN no AMAPÁ, Av. Henrique
Galúcio , 1242-A, Bairro Centro, em Macapá/AP.

POSTO 1

 

Tabela 2:

UNIFORME / POSTO DE SERVIÇO DE VIGILANTE

Item Especificação
Quantidade a 

ser fornecida  no início 
do contrato

Quantidade a ser fornecida 
periodicamente

1

CALÇA: Tecido Ripstop (tipo nylon). Braguilha forrada. Cós
entretelado, forrado, com passadores no mesmo tecido da
calça. 02 bolsos laterais, embutidos, com uma casa vertical e
um botão. 02 bolsos traseiros, embutidos

02 UNIDADES 02 UNIDADES 
(semestralmente)

2
CAMISA MANGA CURTA: Tecido Oxford, cores claras e
neutras, lapela nos ombros, 02 bolsos com tampa e
fechamento com botão central.

02 UNIDADES
02 UNIDADES 
(semestralmente)

3 CAMISA MANGA CURTA: tipo "suadeira",  de primeira
qualidade.

02 UNIDADES
02 UNIDADES 
(semestralmente)

4 COTURNO: Em couro, na cor preta. 01 PAR 01 PAR       (semestralmente)

5 MEIAS: Cano alto, na cor preto, composta por algodão, de 
primeira qualidade.

02 PARES 02 PARES       (semestralmente)

CINTO: Tecido nylon, na cor preto, fivela em polimero preto
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6 composta por travas de metal articuladas em seu interior, com
garra regulável, de primeira qualidade. (Sob medida).

01 UNIDADE 01 UNIDADE (semestralmente)

7 QUEPE OU BONE: Com fechamento ajustável com
Emblema

01 UNIDADE 01 UNIDADE (semestralmente)

 

Tabela 3:

MATERIAL / POSTO DE SERVIÇO DE VIGILANTE

Item Especificação
Quantidade a 

ser fornecida  no início do 
contrato

Quantidade estimada 
a ser fornecida 

1 Crachá de identificação 01 UNIDADE
01 UNIDADE

(anual)

2 Livro de Ocorrência com no mínimo 100 folhas 01 UNIDADE
04 UNIDADE

(anual)

3 Apito com Cordão 01 UNIDADE
01 UNIDADE

(anual)

4 Lanterna recarregavel 01 UNIDADE
01 UNIDADE

(anual)

5 Capa de chuva Impermeável, com capuz, forrada 01 UNIDADE
01 UNIDADE

(anual)

 

Tabela 4:

EQUIPAMENTO / POSTO DE SERVIÇO DE VIGILANTE  

Item Especificação
Quantidade a 

ser fornecida  no início do 
contrato

Quantidade a 
ser fornecida  periodicamente

1 Revólver (arma) calibre 38 01 UNIDADE Conforme consumo
/necessidade

2 Colete balístico 01 UNIDADE
Conforme consumo

/necessidade

3 Munição calibre 38 12 UNIDADE Conforme consumo
/necessidade

4
Cinto de guarnição tático, fivela em polímero com trava,
espessura de aproximadamente 45mm

01 UNIDADE
Conforme consumo

/necessidade

5 Coldre de cintura em polímero para revólver, com trava de 
saque rápido e passador de cinto de 45mm a 55mm.

01 UNIDADE Conforme consumo
/necessidade

6 Porta munição - Baleiro 01 UNIDADE
Conforme consumo

/necessidade
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7 Cofre para armamento 01 UNIDADE Conforme consumo
/necessidade

 

Para a composição do preço a licitante deverá utilizar a CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2024
/2025 NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: AP000062/2024, celebrada entre SINDICATO DAS 
EMPRESAS DE VIG E SEG E TRANSPORTE DE VALORES DO ESTADO DO AMAPA, CNPJ n. 
34.928.739/0001-80, e SINT DOS TRAB DE EMP DE SEG VIG TRANS VAL E SIM DO E AP, CNPJ n. 
23.072.713/0001-66 (SEI 5726830).

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 238.670,40

8.1. A estimativa do valor da contratação para fins licitatórios foi calculada, tendo como referência a
CONVENÇÃO  COLETIVA DE TRABALHO 2024/2025 NÚMERO DE REGISTRO NO MTE:
AP000062/2024, celebrada entre SINDICATO DAS EMPRESAS DE VIG E SEG E TRANSPORTE
DE VALORES DO ESTADO DO AMAPA, CNPJ n. 34.928.739/0001-80, e SINT DOS TRAB DE
EMP DE SEG VIG TRANS VAL E SIM DO E AP, CNPJ n. 23.072.713/0001-66 (SEI 5726830) para
a "Contratação de empresa prestadora de serviço continuado de vigilância e segurança patrimonial,
44 horas semanais, de segunda a sexta-feira, inclusive em  feriados,  para a  Sede da
Superintendência Estadual do IPHAN no AMAPÁ, Av. Henrique Galúcio, 1242-A, Bairro Centro, em
Macapá/AP", conforme estabelecido na IN 05/2017, em seu Anexo V, o qual define as regras de
elaboração do termo de referencia:

No caso de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o custo estimado da contratação deve
contemplar o valor máximo global e mensal estabelecido em decorrência da identificação dos elementos que
compõem o preço dos serviços, definidos da seguinte forma: b.1.  por meio do preenchimento da planilha de
custos e formação de preços, observados os custos dos itens referentes ao serviço, podendo ser motivadamente
dispensada naquelas contratações em que a natureza do seu objeto torne inviável ou desnecessário o

b.2. por meio de fundamentadadetalhamento dos custos para aferição da exequibilidade dos preços praticados; 
pesquisa dos preços praticados no mercado em contratações similares; ou ainda por meio da adoção de valores
constantes de indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou
outros equivalentes, se for o caso; e b.3. previsão de regras claras quanto à composição dos custos que impactem
no valor global das propostas das licitantes, principalmente no que se refere a regras de depreciação de
equipamentos a serem utilizados no serviço. (Grifamos).

8.2. Para a composição dos custos indiretos e lucros, a equipe compôs com fins de estimativa da
CONTRATANTE, as despesas administrativas e operacionais (5%) e a margem de lucro (10%), conforme
Acordão 2.369/2011 - TCU.
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8.3. A planilha de custo e formação de preço constam nos autos do processo no formato PDF (SEI 5728446).

.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9. A licitação foi precedida de apenas 01(um) item, sendo prestado apenas com 01 posto diurno por empresa
única, isso se deve ao fato da necessidade de padronização do presente serviço no IPHAN-AP. Vale ressaltar
que a contratação não permite parcelamento. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10. Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução do
objeto, uma vez que todos os meios necessários para operacionalização dos serviços podem ser supridos
apenas com a contratação dos serviços de vigilância armada. Os serviços que se pretende contratar, portanto,
são autônomos e prescindem de contratações correlatas ou interdependentes.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. A presente contratação está prevista no Plano Contratações Anuais - PCA no exercício de 2024
(SEI 5595481).

11.2. A contratação a ser realizada possui o mesmo quantitativo do Contrato nº 01/2022 com vigência até 13/10
/2024. Portanto, mantendo-se o mesmo planejamento de serviço continuado deste IPHAN-AMAPÁ.

11.3.  O serviço a ser contratado é considerado comum, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo ato convocatório, por meio de especificações usuais do mercado, o que viabiliza
a contratação através da modalidade pregão, na forma eletrônica, conforme determina a legislação vigente.

11.4. Para que a contratação produza os resultados pretendidos pela Administração, além da elaboração de um
Termo de Referência eficaz, do Edital de licitação e da realização de um pregão eletrônico que atenda as
exigências legais, a existência de uma rigorosa fiscalização por parte do IPHAN/AP, por intermédio de
servidor designado, que acompanhará e conferirá a execução dos serviços, procedendo a atestação dos
documentos fiscais pertinentes apenas quando comprovada a execução fiel e correta dos serviços, podendo,
inclusive, sustar ou recusar qualquer procedimento que não esteja de acordo com as cláusulas contratuais

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1. O que se pretende contratar são atividades típicas de serviço de vigilante, imprescindíveis para que a
Superintendência do IPHAN no Amapá possa desempenhar, de forma qualificada, sua missão, assegurando o
funcionamento das atividades meio e  finalísticas do órgão. Assim sendo, a contratação do serviço constitui-se
em uma alternativa indispensável para o funcionamento da Unidade.

12.2. A prestação dos serviços deverá promover uma maior eficiência no desenvolvimento das  atividades
acessórias à instituição, por meio de pessoal devidamente qualificado;

12.3. Por meio da capacitação técnica de cada categoria profissional busca-se pela qualidade e eficácia dos
serviços prestados à comunidade interna e externa da Instituição;
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14.4. Ao    realizar uma contratação através de pregão eletrônico, busca-se entre as propostas interessadas, a
mais vantajosa para as conveniências públicas, em termos de economicidade, pois deseja-se alcançar o menor
preço, garantir a competição, bem como a contratação daquela que preencha os atributos e padrões necessários
ao bom cumprimento das obrigações que se propõem a assumir.

14.5. Dessa forma, os resultados devem observar:

O bem-estar e segurança dos servidores, colaboradores terceirizados e usuários dos serviços públicos;

Preservação dos bens patrimoniais;

Gerenciamento eficiente e eficaz da mão de obra prestadora dos serviços, incluindo assiduidade, pontualidade,
produtividade, substituições necessárias para evitar falta de prestação do serviço, organização de escalas de
férias e pagamento de todas as obrigações com os prestadores de serviços;

O cumprimento regular das obrigações contratuais ajustadas entre as partes;

Manutenção de todas as condições de habilitação durante a contratação;

Possibilidade de prorrogação desse serviço por até 10 (dez) anos, evitando contrações pontuais, que seriam
mais onerosas para a administração pública.

14.5.  Também busca-se, por meio dos critérios sustentáveis descritos, conscientizar os prestadores
dos  serviços acerca do consumo adequado de papel e energia elétrica, bem como acerca da destinação correta
dos resíduos sólidos provenientes do uso e/ou desenvolvimento das atividades profissionais;

14.6. Com todos os requisitos descritos neste documento, pretende-se realizar a contratação de empresa não
preocupada apenas com o lucro proveniente da contratação, mas envolvida e engajada  em prestar serviço de
qualidade e com responsabilidade socioambiental

 

13. Providências a serem Adotadas

13.1. Não se aplica ao objeto a ser contratado providências quanto à adequação do   ambiente, considerando
que já está adequado em virtude do serviço já ser prestado por outro contrato que se encerrará em 13/10/2024.

13.2. Para que a contratação pretendida tenha sucesso, é preciso que várias etapas sejam vencidas. A seguir
listamos as de principal relevância, indicando os seus responsáveis:

Encaminhamento do processo para análise jurídica da PROFER.

Atendimento aos eventuais apontamentos constantes no Parecer Jurídico, a cargo da equipe de Licitações e
Contratos desta Superintendência.

Publicação dos editais, a cargo da equipe de Licitações e Contratos desta Superintendência.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. A contratada deve adotar práticas de gestão responsável que garantam os direitos trabalhistas e o
atendimento às normas internas e de segurança e medicina do trabalho para seus empregados.

14.2. É responsabilidade da contratada a comprovação da formação técnica específica dos vigilantes,
comprovadamente.
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14.3. É dever da contratada a promoção de curso de educação, formação, aconselhamento, prevenção e
controle de risco aos trabalhadores, bem como sobre práticas socioambientais para economia de energia, de
água e redução de geração de resíduos sólidos no ambiente onde se prestará o serviço.

14.4. É obrigação da contratada a administração de situações emergenciais de acidentes com eficácia,
mitigando os impactos aos empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente.

14.5. A contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos
aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à
saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços.

14.6. A contratada deverá disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) aos vigilantes para a
execução das atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as condições climáticas, favorecendo a
qualidade de vida no ambiente de trabalho.

14,7. É obrigação da contratada destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e
equipamentos que foram utilizados na prestação de serviços. Descarte diário de lixo  orgânico e lixo reciclável
por parte dos profissionais terceirizados alocados no IPHAN/AP.

14.8.  É de responsabilidade da Contratada na prestação dos serviços contratados, cumprir a legislação
ambiental, para a gestão sustentável dos serviços, o atendimento às normas internas e de segurança e medicina
do trabalho para seus empregados.

14.9.  Os serviços deverão ser executados em conformidade com as orientações e normas voltadas para a
sustentabilidade ambiental, em especial as contidas no art. 6º da Instrução Normativa/SLTI /MPOG nº 01, de
19 de janeiro de 2010 e no Decreto nº 7.746 /2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que couber.
Para tanto, deverá realizar treinamento periódico dos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em
especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos sólidos,
economia em materiais plásticos descartáveis; a reciclagem de lixo; observadas as normas ambientais vigentes;

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Esta contratação é viável na medida em que:

Foram consultados os preços praticados, conforme determina a legislação e demonstrados nos autos, garantindo a economicidade
da contratação;

É um serviço essencial, continuado e fundamental para a Administração Pública, visto que conforme explicitado, não existe no
quadro de funcionários do IPHAN.

A contratação será realizada por meio de procedimento administrativo vinculado que determinará, através de seu Termo de
Referência e do Edital de licitação, todos os critérios objetivos de seleção da proposta mais vantajosa, utilizando o critério de
julgamento menor preço, e com a fiel observância aos princípios da isonomia, da legalidade, da igualdade, da moralidade, da
impessoalidade, da publicidade, do julgamento objetivo, da probidade administrativa, e demais princípios correlatos.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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CHARLES SENA SANTOS
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 02/10/2024 às 18:24:42.
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Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Mediador___Extrato_Convencao_Coletiva.pdf (384.83 KB)
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2024/2025

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: AP000062/2024
DATA DE REGISTRO NO MTE: 27/09/2024
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR053303/2024
NÚMERO DO PROCESSO: 13345.200614/2024-16
DATA DO PROTOCOLO: 26/09/2024

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SINDICATO DAS EMPRESAS DE VIG E SEG E TRANSPORTE DE VALORES DO ESTADO DO AMAPA,
CNPJ n. 34.928.739/0001-80, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LUIS FERNANDO
AZEVEDO DA SILVA;
 
E

SINT DOS TRAB DE EMP DE SEG VIG TRANS VAL E SIM DO E AP, CNPJ n. 23.072.713/0001-66, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). DINASSI SIQUEIRA DO CARMO;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de maio de 2024
a 30 de abril de 2025 e a data-base da categoria em 01º de maio.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) EMPREGADOS DE EMPRESAS
DE SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES, PLANO DA CNTC, com abrangência territorial em
Amapá/AP, Calçoene/AP, Cutias/AP, Ferreira Gomes/AP, Itaubal/AP, Laranjal do Jari/AP, Macapá/AP,
Mazagão/AP, Oiapoque/AP, Pedra Branca do Amapari/AP, Porto Grande/AP, Pracuúba/AP, Santana/AP,
Serra do Navio/AP, Tartarugalzinho/AP e Vitória do Jari/AP.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA TERCEIRA - REAJUSTE SALARIAL – FUNÇÕES - CARGOS OPERACIONAIS

Os salários dos integrantes da categoria profissional serão reajustados, a partir de 1º DE MAIO DE 2024,
com o percentual de 4,00% (QUATRO INTEIROS PERCENTUAIS) a incidir sobre os salários vigentes em
ABRIL de 2024,  descontando-se os aumentos espontâneos ou compulsórios concedidos no período de
MAIO de 2023 a ABRIL de 2024, exceto os decorrentes de término de aprendizagem, implemento de idade,
promoção por antiguidade ou merecimento, transferência de cargo, função, estabelecimento, localidade ou
equiparação salarial determinada por sentença transitada em julgado.

 

Parágrafo 1º - Fica assegurado o reajuste convencionado no caput desta cláusula a todos os empregados
que não se enquadrarem no parágrafo terceiro desta cláusula.

 

Parágrafo 2º – Para efeito de remuneração dos trabalhadores das áreas administrativas, recursos humanos
e outras, fica estabelecido o piso salarial no mínimo igual ao do vigilante (PISO SALARIAL DO VIGILANTE)
a partir de 1º de MAIO de 2024, excluídos os trabalhadores de serviços gerais, tais como “office-boy’,
copeiro(a), cozinheiro(a), auxiliar de limpeza, estafeta e outros assemelhados.
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Parágrafo 3º – Os integrantes da categoria profissional não poderão ser admitidos ou continuar
trabalhando, a partir de 1° de MAIO de 2024, com salários inferiores aos adiante elencados: a)
SUPERVISOR DE SEGURANÇA FLORESTAL: R$6.506,07 (mai/2024); b) INSPETOR DE SEGURANÇA
FLORESTAL: R$4.358,06  (mai/2024); c) GUARDA FLORESTAL, VIGILANTE FLORESTAL:
R$3.134,18  (mai/2024); d) CHEFE DE OPERAÇÕES E COORDENADOR DE SEGURANÇA:
R$3.954,52  (mai/2024); e) SUPERVISOR DE SEGURANÇA PATRIMONIAL: R$ 3.077,84(mai/2024); f)
INSPETOR E FISCAL DE VIGILÂNCIA: R$2.712,50  (mai/2024); g) VIGILANTE CONDUTOR DE CARRO
FORTE  R$2.764,45  (mai/2024), h) VIGILANTE CHEFE DE EQUIPE DE TRANSPORTE DE
VALORES/GUARDA FIEL  R$2.883,85  (mai/2024), i) VIGILANTE ESCOLTA/GUARDA
ESCOLTA  R$2.464,44  (mai/2024), j) MONITOR DE OPERAÇÕES DE VIGILANCIA E TÉCNICO DE
SEGURANÇA ELETRÔNICA Jr.: R$2.206,06  (mai/2024); l) VIGILANTE, GUARDA DE SEGURANÇA,
VIGIA, VIGILANTE ORGÂNICO, ATENDENTE DE OCORRENCIA DE ALARME ELETRÔNICO E/OU
SISTEMA DE CFTV E MONITOR DE ALARMES ELETRÔNICO E/OU SISTEMA DE CFTV:
R$2.070,22 (mai/2024).

  Parágrafo 4º – - Vigilante Florestal (FUNÇÃO): É o vigilante profissional conforme a Lei 7.102/83, com
curso específico para trabalho e sobrevivência na selva, que desenvolve suas atividades de segurança
patrimonial percorrendo trilhas, caminhos e estradas em área exclusiva de preservação ambiental de
floresta, natural ou de replantio.

 

a) Não se aplica esta cláusula, prevalecendo o exercício pelo vigilante sem a habilitação em questão, no
caso da atividade ser executada em fazendas, áreas rurais, alojamentos, acampamentos, porteiras,
portarias, guaritas e instalações em áreas descampadas, mesmo que em ambiente florestal, assim como
qualquer outro local que não apresente as condições do caput desta cláusula;

 

b) Os prazos para a habilitação profissional, a carga horária e o conteúdo programático do curso acima
mencionado deverão ser objeto de prévia aceitação das partes.

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA QUARTA - FORMA DE PAGAMENTO SALARIAL

O pagamento da remuneração mensal, férias, abono PIS (programa de integral social) e 13º
salário será realizado por meio de depósito bancário em conta salário do empregado, ou
aquela formalmente indicada pelo mesmo, através de vale postal ou ordem bancária.

 

I) A despesa da remessa postal, de depósito na conta bancária do empregado ou da ordem
bancária será de responsabilidade da empresa.

 

II) A data de pagamento, para todos os efeitos legais, será a da remessa do vale postal, da
emissão da ordem bancária, do débito na conta-corrente da empresa ou crédito na conta do
empregado, o que ocorrer primeiro.

 

III) As empresas obrigam-se, a pedido do sindicato laboral, a fornecer cópia dos comprovantes
dos pagamentos efetuados na forma desta cláusula, no prazo de 10 (dez) dias corridos da
data do recebimento da notificação.

IV) O pagamento de salários deverá ocorrer até o 5º dia útil do mês subsequente. No caso de
eventual atraso, a reclamada pagará multa em favor do  empregado prejudicado de 15%
(quinze por cento) sobre o seu piso salarial.
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V) No caso de atraso superior a 30 dias, a multa prevista o item IV será de 25% sobre o piso
do trabalhador prejudicado.

 

VI) O pagamento que não observar as regras previstas no caput desta cláusula  será
considerado nulo de pleno direito, ficando a empresa sujeita ao pagamento de multa de um
salário mínimo vigente na época, a reverter em favor do empregado prejudicado

 

CLÁUSULA QUINTA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO

As empresas fornecerão aos seus empregados comprovantes de pagamentos de salários, sob a forma de
envelopes, contracheques ou equivalentes, nos quais constem as verbas que onerem ou acresçam a remuneração,
bem como o valor do depósito do FGTS, este último em atenção ao disposto no art. 16 do regulamento do FGTS
(REFUNGATS).

CLÁUSULA SEXTA - RECIBOS DE PAGAMENTO

As empresas que optarem pela emissão eletrônica dos recibos de pagamento, via rede bancária ou outra
forma eletrônica e ou digital, deverão respeitar a presente Cláusula em sua totalidade, ficando dispensadas
apenas de colher a assinatura do empregado na sua respectiva via do recibo de pagamento.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RETROATIVIDADE E QUITAÇÃO

Considerando o reajuste salarial será aplicado a partir de 01 de MAIO de 2024, considerando também a
data da conclusão das negociações e a data do registro deste instrumento normativo perante o Ministério da
Economia, fica convencionado que o presente reajuste  terá o pagamento de toda qualquer verba com
retroatividade na próxima folha salarial, independente do registro definitivo da CCT no sistema
mediador, desde que já tenha sido protocolada a minuta.

 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
OUTRAS GRATIFICAÇÕES

CLÁUSULA OITAVA - REMUNERAÇAO DIFERENCIADA

Em razão de postos especiais contratados ou em decorrência de contratos com clientes que assim exijam, ou ainda
por condições operacionais a critério das empresas, estas poderão pagar remuneração diferenciada aos seus
trabalhadores, em verbas destacadas, a título de gratificação, condições estas que não serão objeto de isonomia
para outros que trabalhem em postos sem essas características ou em empresas diferentes, não integrando o
salário, para todos os efeitos legais, assim que o trabalhador deixar de exercer a sua função nas condições acima
mencionadas. As empresas poderão manter e pagar salários diferenciados, mediante critérios profissionais,
respeitados os pisos fixados.
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CLÁUSULA NONA - DIA NACIONAL DO VIGILANTE

 

O trabalho no dia nacional do vigilante, dia 20 de junho, quando trabalhado, será remunerado com valor de 1/30 do
piso salarial, desde que não tenham faltas injustificadas, suspensões disciplinares e ou advertências escritas, no
período de seis meses antecedentes a data do dia 20 de junho.

 

ADICIONAL DE HORA-EXTRA

CLÁUSULA DÉCIMA - HORAS EXTRAS

As horas extras serão remuneradas com adicionais de 50% (cinquenta por cento), a incidir sobre o valor da hora
normal.

Parágrafo Primeiro – Com exceção do trabalho realizado nos regimes de compensação de 12 horas de trabalho
por 36 de descanso (12 x 36) e jornada de campo (15 x 15) em que o domingo já está compensado. Ficam as
empresa obrigadas a remunerar o domingo trabalhado nas demais jornadas com acréscimo de 100%.

Parágrafo Segundo – O Descanso Semanal Remunerado – DSR é calculado com base em 1/6 da Hora Extra paga.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PAGAMENTO DA HORA INTRAJORNADA

 

O pagamento da hora intervalar será efetivado de acordo com o que preceitua o art. 71 § 4º da CLT, com
reflexos sobre férias, 13º salário, descanso semanal remunerado - DSR, Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço- FGTS e adicional noturno.

 

ADICIONAL NOTURNO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PERCENTUAL DO ADICIONAL NOTURNO

O trabalho em horário noturno será remunerado com adicional de 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor da
hora diurna, utilizando o divisor 220(duzentos e vinte), passando a ter reflexos sobre férias, 13º salário, DSR e
FGTS.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SERVIÇO NOTURNO

Considerando o artigo 73 da CLT, exclusivamente para o trabalho realizado no período noturno, entre as
22h00m de um dia e as 05h00m do dia seguinte, mesmo em jornadas de horário misto, a hora trabalhada
nesse intervalo será computada como de 52 (cinquenta dois) minutos e 30 (trinta) segundos e sujeitas ao
pagamento do adicional noturno. Para todos os efeitos legais, para cada hora (60 minutos) noturna
trabalhada a partir das 22h00m até às 05h00, será computado como hora noturna reduzida,
consequentemente, será devido o pagamento de hora extra ou fração.
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Parágrafo primeiro – A quantidade de horas extras noturnas no mês se obtém conforme o cálculo a seguir: 60m00s
– 52m30s = 7m30s que equivale a 7,5. 7,5 x (Quantidade de Horas trabalhadas por noite a partir das 22h00m até às
05h00 x Quantidade de Noites trabalhadas no mês) /52,5.

 

Parágrafo segundo - O pagamento de horas extras será acrescido do descanso semanal remunerado calculado à
base de 1/6 sobre as horas extras.

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE

Considerando a Lei nº 12.740 de 08.12.2012, bem como a Portaria nº 1.885/2013 de 02.12.2013,publicada no
DOU do dia 03.12.2013, onde o Ministério do Trabalho e Emprego aprovou o   Anexo 3 que regulamenta as
“atividades e operações perigosas com exposição   a   roubos   ou   outras espécies de violência física nas
atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial - da Norma Regulamentadora nº 16 -
Atividades e operações perigosas.”, ficam as empresas obrigadas a pagar 30% (trinta por cento) de
adicional de periculosidade sobre os pisos salariais constantes da cláusula que trata de REAJUSTE
SALARIAL – FUNÇÕES – CARGOS OPERACIONAIS, parágrafo 3º deste instrumento normativo.

 

Parágrafo único - Fica pactuado que o empregado que exerça ou tenha exercido a atividade em que há,
simultaneamente, a insalubridade em qualquer grau e a periculosidade, ainda que por causas diversas, prevalecerá
sempre o adicional de periculosidade, sem possibilidade de cumulação dos adicionais.

AJUDA DE CUSTO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DESPESA DE VIAGEM PARA EMPREGADOS DO SETOR DE
VIGILANCIA PATRIMONIAL

As despesas com transporte, alimentação e hospedagem decorrentes do deslocamento do empregado do
setor de vigilância Patrimonial para fora da sede  do contrato de trabalho, a serviço a empresa, serão
custeadas pela empregadora.

 

Parágrafo primeiro - A alimentação de que trata o caput desta cláusula inclui o café da manhã, o almoço e o
jantar, conforme o caso, sendo que havendo pernoite, a respectiva despesa com hospedagem também será
de responsabilidade da empresa.

 

Parágrafo segundo - Os recursos deverão ser disponibilizados antes do início das viagens.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DIÁRIA DE VIAGEM EM TRANSPORTE DE VALORES

No caso de viagens para o transporte de valores, com duração superior a 06  (seis) horas, será pago ao
empregado o valor de R$ 84,18 (oitenta e quatro reais e dezoito centavos), a partir de 1º de MAIO de
2024, a título de diária de viagem, sem necessidade de comprovação de gastos. No caso de viagem com
pernoite, além da verba destacada, a empresa arcará com os gastos com hospedagem e com alimentação
(jantar e café da manhã).

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - TICKET ALIMENTAÇÃO - VALE REFEIÇÃO

01/10/24, 16:05 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

https://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR053303/2024 5/20



As empresas concederão a todos os integrantes da categoria profissional, inclusive aos trabalhadores da
área administrativa a partir de 1º DE MAIO DE 2024, benefício social através da concessão de Ticket
Alimentação ou Vale Refeição (impresso ou magnético) no valor de R$ 36,00 (TRINTA E SEIS REAIS), por
cada dia trabalhado devendo tal concessão ocorrer mensalmente, sendo que a entrega do ticket ou do vale
dar-se-á junto com o pagamento do salário do mês de referência, obedecendo a sistemática conforme
disposições abaixo:

 

Parágrafo primeiro - Para todos os efeitos legais, o benefício acima não se constitui salário, e, portanto a
ele não incorporará e nem repercutirá sobre qualquer verba consectária ao salário, tais como,
exemplificativamente, aviso prévio, horas extra, 13º salário, férias, contribuição previdenciária e fundiária,
sendo devido exclusivamente durante o período que o integrante da categoria atender as condições do
caput.

 

Parágrafo segundo - Nas localidades do interior do Estado do Amapá em que se mostrar inviável para as
empresas a concessão do benefício, fica convencionado que o mesmo poderá dar-se na forma pecuniária e
o pagamento deverá ser destaca no recibo de pagamento salarial, observados o mesmo prazo, multa e
disposições prevista na presente Norma Coletiva de Trabalho.

 

Parágrafo terceiro - O fornecimento de refeição in natura pelo tomador de serviços, não desobriga a
empresa empregadora do fornecimento do Ticket Alimentação – Vale Refeição.

 

Parágrafo quarto - Na eventualidade de labor extraordinário, será concedido Ticket Alimentação / Vale
Refeição, na forma do caput desta cláusula, quando a jornada for igual ou superior a 06 (seis) horas.

 

Parágrafo quinto - Será descontado do trabalhador, a título de ressarcimento pelo benefício concedido, o
valor correspondente a 1% (um por cento) sobre o valor total do benefício, em atendimento a Lei 6.321 que
trata o PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador e desde que a empresa comprove sua adesão ao
PAT.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
AVISO PRÉVIO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CANCELAMENTO ANUÊNCIA DO TRABALHADOR– SUCESSÃO DE
CONTRATO

Em caso de renovação de contrato de prestação de serviços ou possibilidade de realocação do empregado
em outro posto de serviço, a empresa poderá tornar nulo o aviso prévio, se houver a anuência do
trabalhador, permanecendo em vigor o contrato de trabalho.

 

Parágrafo primeiro – A empresa que suceder a antiga prestadora de serviços fica obrigada a absorver todos os
empregados dispensados da sucedida desde que preencham os requisitos e normas da empresa sucessora, ficando
a sucedida dispensada do pagamento do aviso prévio indenizado, com autorização formal do trabalhador.

 

Parágrafo segundo - Fica estabelecido o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da dispensa e    ou do término do
contrato com o tomador, para pagamento das verbas rescisórias por parte da empresa sucedida, que deverá
apresentar documento comprovando a quitação dos recolhimentos do FGTS.
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Parágrafo terceiro - O empregado absorvido pela empresa sucessora, que contar com 01 (um)ano ou mais na
empresa sucedida, no mesmo posto de serviço, não será submetido a contrato de experiência pela sucessora.

MÃO-DE-OBRA DE FAIXA ETÁRIA AVANÇADA

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - QUOTAS DE EMPREGADOS COM MAIS DE CINQUENTA ANOS

Somente para os novos contratos firmados com tomadores de serviço após a homologação desta norma
coletiva pelo E. TRT da 8ª Região, as empresas garantirão uma quota mínima de 10% dez por cento) em
seus quadros funcionais para contratação de vigilantes acima de 50 (cinquenta) anos de idade.

MÃO-DE-OBRA FEMININA

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DIREITO DAS MULHERES

Às empregadas, fica assegurada a quota de 20% (vinte por cento) no setor público e 10% (dez) no setor
privado, no quadro funcional das empresas e  igualdade de condições de trabalho, salário e progressão
funcional.

 

Parágrafo único - Fica assegurado às empregadas gestantes o imediato  remanejamento para outro local,
quando possam vir a estar expostas a quaisquer condições insalubres ou perigosas.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

OUTRAS NORMAS REFERENTES A CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DO TRABALHO

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - RECICLAGEM

Ficam as empresas obrigadas a custear aos empregados da Área Operacional o curso de reciclagem,
atestado ocupacional e exame psicotécnico, previsto na Portaria nº 3.233, de 13.12.2012, do DPF/MJ, sem
qualquer ônus para o empregado.

 

Parágrafo primeiro - A empresa fornecerá hospedagem, transporte e alimentação ao vigilante submetido ao curso
de reciclagem.

 

Parágrafo segundo - Em caso de rescisão do contrato de trabalho, no prazo de até noventa dias do término da
validade do curso, obrigam-se as empresas a pagar o curso de reciclagem, bem como o exame para emissão do
atestado de saúde ocupacional e o exame psicotécnico.

 

Parágrafo terceiro - Não se aplica o previsto no parágrafo anterior no caso de rescisão por justa causa.

 

Parágrafo quarto - O vigilante, quando convocado para o curso de reciclagem obrigatória, será dispensado das
suas atividades, sem prejuízo da sua remuneração e do posto de serviço.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - SEGUROS
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As empresas custearão, para todos os integrantes da categoria profissional, seguro de vida, nos termos da
lei 7.102/83 e da RESOLUÇÃO 005/84 do CNSP.

 

Parágrafo primeiro – Em caso de sinistro que resulte em óbito do empregado e constatada a inexistência de
seguro de vida mantido pelo empregador, este deverá pagar aos herdeiros legais, no prazo de até 30 dias do óbito,
em dinheiro, a quantia equivalente ao dobro do valor da cobertura prevista na RESOLUÇÃO 005/84 do CNSP.

 

Parágrafo segundo – Não se encontrando a empresa em débito com a seguradora em relação ao contrato de
seguro de seus empregados, após a entrega dos documentos necessários para habilitação dos beneficiários, não se
responsabilizará por eventual atraso no pagamento da indenização devida pela seguradora.

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - NORMAS INTERNAS/COMUNICAÇÃO

Obrigam-se as empresas a divulgar suas normas internas especiais de deveres dos trabalhadores, por meio de
documentos escritos, nos quais os empregados aponham os respectivos cientes, bem como providenciar a afixação
de um exemplar em cada local de trabalho.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - HORÁRIO DE ESTUDO – CONCILIAÇÃO

Fica vedada a alteração unilateral de turno de trabalho do empregado estudante regularmente matriculado em
estabelecimento de ensino oficial, exceto se o horário alterado não coincida com o horário de estudo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - CONVÊNIO CAIXA ECONOMICA/PIS

As empresas firmarão convênio com a Caixa Econômica Federal para pagamento em folha o abono do PIS
(Programa de Integral Social) que o empregado tenha direito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DANOS

Os empregados pertencentes à categoria profissional não poderão, em relação a bens e valores da empresa e de
terceiros, ser responsabilizados por prejuízos decorrentes de acidente de trabalho, acidente de trânsito, avaria,
desgaste natural de peças ou acessório, caso fortuito, de força maior, salvo em caso de comprovado dolo, culpa na
sua participação no evento, quando, então, fica autorizado o desconto em folha de pagamento até o limite permitido
ou em suas verbas rescisórias.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - RECEBIMENTO DE DOCUMENTO NO POSTO DE SERVIÇO

Fica vedado ao trabalhador que exerça suas atividades fora do prédio onde funcione a sede, filial ou escritório de
representação da empresa, proceder ao recebimento de notificações, citações judiciais, aviso de recebimento, autos
de infração e mais toda e qualquer outra correspondência que seja endereçada à empresa empregadora.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DESLOCAMENTO - REMUNERAÇÃO DO TEMPO DE VIAGEM

 

 

Nos deslocamentos (viagens) a serviço que excederem 6 (seis) horas e que ocorram fora do     horário da
jornada normal, o tempo despendido durante o percurso será remunerado na base de 1/3 da hora normal do
salário-base do empregado.

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - GARANTIA DE TRANSPORTE AO EMPREGADO

As empresas fornecerão transporte ao empregado escalado que não tenha posto fixo, ou seja, em equipe de
reserva, quando não lhe for comunicada a escala em tempo hábil.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - CARTA DE RECOMENDAÇÃO

 As empresas fornecerão Carta de Recomendação aos empregados, no caso de dispensa sem justa causa ou a
pedido, por ocasião da rescisão.

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - TRANSFERÊNCIA PARA FORA DO MUNICÍPIO

Somente é possível a transferência dos integrantes da categoria para município diverso do da contratação se houver
a concordância do trabalhador e de seu respectivo sindicato.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
DURAÇÃO E HORÁRIO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DA JORNADA DE TRABALHO

As empresas poderão utilizar os seguintes regimes de trabalho:

 

Parágrafo primeiro - JORNADA DE TRABALHO - REGIME 12X36 

Fica permitido às empresas utilizarem a jornada no regime de 12 horas de trabalho por 36 horas de intervalo, pelo
que fica expressamente compensado o horário de trabalho.

I     - Dadas as peculiaridades desse sistema de trabalho (12x36) e desde que o mesmo não seja ultrapassado ou
compensado, nada será devido a título de horas extras e de repouso semanal remunerado, mesmo na ocorrência de
trabalho em domingos e feriados.

II   - Por se tratar de jornada especial de compensação, fica acordado que, em relação a um dia de falta injustificada,
será descontado o valor de 1/30 do salário mensal, independentemente de repercussões disciplinares, legais e
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normativas, vedada a modificação de escala de trabalho preestabelecida. No retorno ao labor, o trabalhador deverá
seguir normalmente a escala prevista, sem qualquer alteração.

III   – Eventual trabalhado realizado durante período de folga deverá ser pago em dobro, salvo disposição contrária
prevista em lei.

 

Parágrafo segundo - JORNADA PARA O TRABALHO NO CAMPO–15x15

Quando o trabalho desenvolver-se em local diverso do domicílio do empregado e restar impossibilitado o retorno
diário à sua residência, fica autorizada a utilização do regime de 12 horas de trabalho diário, durante quinze dias
corridos, seguidos de quinze dias de folga de campo, respeitado o intervalo intrajornada.

I   - Quando a utilização do regime acima previsto for por tempo inferior a quinze dias, considerar- sê-a a folga de
campo proporcionalmente aos dias trabalhados.

II   - Cada falta injustificada ocorrida na frente de trabalho implicará na perda do direito de 01(um) dia de folga por
falta ao serviço.

III       - Quando o empregado não estiver submetido ao regime de 15 x 15 e for designado para laborar
provisoriamente em área que pratique esse regime, fica submetido às regras previstas neste parágrafo.

IV     - Diante das peculiaridades desse sistema de trabalho e desde que o mesmo não seja ultrapassado, nada será
devido ao trabalhador a título de horas extras e de repouso semanal remunerado, mesmo na ocorrência de trabalho
em domingos e feriados.

 

Parágrafo terceiro - JORNADA DE TRABALHO – 5x2 E 6x1 - 44 HORAS SEMANAIS – ESTABELECIMENTOS
BANCÁRIOS E CORRESPONDENTES BANCÁRIOS; EMPRESASDE TRANSPORTE DE VALORES E DE
ESCOLTA ARMADA.

Fica autorizada a adoção do sistema de 5 (cinco) dias de trabalho por 2 (dois) de descanso, com jornada de 8 horas
e 48 minutos, garantido que, das duas folgas semanais, uma recaia no sábado ou no domingo.

I      – Também poderá ser adotado o sistema de 6x1 (seis dias de trabalho e um de descanso), no total de 44 horas
semanais, em jornada de 07 horas e 20 minutos ou 8 horas, entre segunda e sexta-feira e 04 horas no sábado;

a)  O trabalho em feriados e domingos deverá ser remunerado em dobro.

Fica vedada a compensação da hora extraordinária com folga nos regimes previstos neste parágrafo.

CONTROLE DA JORNADA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - SISTEMA ALTERNATIVO DE CONTROLE DE JORNADA

As empresas poderão utilizar, para registro da jornada de trabalho, papeleta de serviço externo, cartão de
ponto, livro ponto, cartão magnético, sistema eletrônico de controle de ponto, registrador eletrônico de
ponto, sistemas alternativos de controle   da   jornada   de   trabalho,   sistemas alternativos eletrônicos de
controle de jornada de trabalho, inclusive por meio de rádio transmissor, estes últimos conforme Portaria nº
1.510, de 21 de agosto de 2009 e Portaria n.º   671/2021, ambas do Ministério do Trabalho e Previdência
Social.

FALTAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - JUSTIFICATIVA DE FALTAS - ABONO DE FALTAS/ESTUDANTE

 

As empresas abonarão as faltas dos empregados que comprovarem, no prazo de 72 horas, ter se submetido
a provas em estabelecimentos de ensino público ou particular reconhecidos, se estudante, desde que o
empregador tenha sido comunicado com vinte e quatro horas de antecedência.
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - JUSTIFICATIVA DE FALTAS - ABONO DE FALTAS

Serão abonadas e devidamente justificadas, inclusive para efeito de aquisição de férias, as faltas ao serviço do
trabalhador em caso de necessidade de consulta médica de filho menor de cinco     anos de idade ou portador de
necessidades especiais, mediante comprovação por declaração médica, observado o limite de 8 dias por ano.

FÉRIAS E LICENÇAS
LICENÇA REMUNERADA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - FERIADO TRABALHADO – PAGAMENTO EM DOBRO

Será remunerado em dobro o trabalho realizado nos seguintes feriados, independentemente da percepção
do salário mensal, vedada a compensação:

a)  01 de janeiro – Confraternização universal;

b)  21 de abril –Tiradentes;

c)  01 de maio – Dia do trabalho;

d)  07 de setembro – Independência do Brasil;

e)  13 de setembro – Data Magna do Estado do Amapá;

f)  12 de outubro – Nossa Senhora Aparecida;

g)  02 de novembro –Finados;

h)  15 de novembro – Proclamação da República;

i)  25 de dezembro -Natal

 

Parágrafo primeiro – integra o disposto no caput desta clausula e será  pago em dobro o Trabalho realizado nos
dias de feriados municipais constantes nas leis ordinárias ou orgânica dos municípios.

 

Parágrafo segundo - O pagamento será efetuado com base na quantidade de horas que o empregado trabalhou no
decorrer das 24h do dia do feriado.

 

Parágrafo terceiro - O feriado trabalhado após o fechamento ou conclusão da folha de pagamento da empresa será
pago na folha do mês seguinte.

 

Parágrafo quarto-Esta cláusula não se aplica aos trabalhadores que laboram no regime de compensação 12x36 e
jornada de campo (15x15), pois a remuneração mensal pactuada nessas escalas já abrange os DSR´s e feriados
laborados.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - CLIMATIZAÇÃO DE CARRO FORTE
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As empresas ficam obrigadas a manter ar condicionado nos veículos especializados de transporte de
valores, bem como promover a instalação imediata desse aparelho nos novos veículos.

EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - ARMAMENTO/EPI

As empresas fornecerão gratuitamente a seus empregados, da área operacional, um cassetete e, se a vigilância for
armada, colete a prova de bala, uma capa de colete individual, uma arma de fogo, devidamente legalizada, bem
como, quando for o caso, o Equipamento de Proteção Individual- EPI, para uso exclusivo em serviço.

Parágrafo 1º - Quando, por culpa ou dolo do empregado, devidamente comprovados, ocorrer extravios ou danos
decorrentes de sua utilização para fins estranhos ao serviço, indenizará a empregadora, nesses casos, o desconto
será em folha do valor integral do prejuízo causado, até o limite legal estabelecido.

Parágrafo 2º - Em caso de perda ou furto de arma de fogo, deve o empregado no prazo máximo de 16(dezesseis)
horas relatar o ocorrido à empresa, para que esta possa informar à polícia federal, sob pena de tal omissão
caracterizar falta grave.

UNIFORME

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - UNIFORME

As empresas obrigam-se a fornecer, aos empregados da área operacional, um jogo de uniforme, composto
de duas calças, duas camisas, um par de meias, um par de botinas, um cinto, um apito, um cordel, uma
lanterna com pilha, capa de chuva, um cassetete, crachá, boné ou quepe com emblema.

 

Parágrafo primeiro - No caso de vigilância armada, as empresas fornecerão cinto de guarnição completo, além da
arma de fogo legalizada e colete balístico, para uso exclusivo em serviço.

 

Parágrafo segundo – De acordo com a permissão dos tomadores de serviço, as empresas Instalarão armários para
guardar roupas e outros pertences dos trabalhadores nos locais de serviço.

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - ATESTADO MÉDICO

Para efeito de justificativa de faltas, as empresas ficam obrigadas a aceitar atestados médicos e odontológicos
fornecidos por profissionais próprios, de serviços públicos e privados ou conveniados ao sindicato profissional,
desde que entregue pelo empregado em até 72 (setenta e duas horas) da sua emissão.

Parágrafo primeiro - As empresas obrigam-se a protocolar o recebimento do atestado médico e  a emitir contra fé
do recebimento.

Parágrafo segundo - Para entregar o atestado o empregado poderá formalmente se fazer representar.

PRIMEIROS SOCORROS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - ASSISTÊNCIA MÉDICA EM LOCAIS ISOLADOS
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Na ocorrência de doença ou acidente grave do empregado em serviço, em local sem assistência médica ou
isolado, ficam as empresas obrigadas a promover a remoção para hospital público ou conveniado mais
próximo.

 

Parágrafo primeiro - Em caso de morte do empregado, o empregador custeará as despesas com o funeral no valor
de três vezes o menor piso da categoria.

 

Parágrafo segundo - No caso de morte do dependente do empregado, a empresa antecipará os custos com o
funeral, mediante requerimento e autorização para desconto do valor respectivo em folha de pagamento.

OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - DIÁLOGO DE SEGURANÇA

As empresas podem realizar até 4 DDS,s por mês com a finalidade de prevenir acidentes e debater questões
de interesse comum, com participação obrigatória do pessoal da área operacional e com recomendação aos
demais empregados, com prévia informação em 48 horas   da data e horário de sua realização aos
trabalhadores e ao sindicato profissional. Havendo necessidade de deslocamento ao local das reuniões, as
empresas custearão o transporte.

 

Parágrafo primeiro - O tempo destinado aos Diálogos de Segurança não se inclui na jornada de trabalho e
somente haverá remuneração como extra quando extrapolar o limite de oito horas mensais.

 

Parágrafo segundo - A condição de obrigatoriedade atribui à ausência não justificada do trabalhador ao DDS, em
24 horas, caráter de falta sujeita à penalidade. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - CONVÊNIOS COM FARMÁCIAS E OUTROS LOCAIS DE
FORNECIMENTO

As empresas celebrarão convênios com farmácias, supermercados, açougues, etc., com vistas ao
fornecimento a seus empregados, mediante autorização e requisição, para desconto em folha de
pagamento, diretamente ou por meio de cartão de facilidades.

 

Parágrafo primeiro – Mediante autorização dos empregados, as empresas devem efetuar o desconto em folha em
relação aos convênios celebrados pelo sindicato laboral.

 

Parágrafo segundo - No caso do parágrafo anterior o repasse ao SINDIVIAP dar-se-á até o dia 15 do mês posterior
ao vencido.

 

Parágrafo terceiro– Tais descontos ficam limitados a 30% (trinta por cento) da remuneração.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - PLANO DE SAÚDE - CARRO FORTE E GESTÃO DE
NUMERÁRIOS - OPERAÇÕES
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Fica mantido o compromisso de implementação pelas empresas de plano de saúde ambulatorial (enfermaria) em
empresa particular especializada constituída nos termos da lei 9.656/98, a partir da homologação da presente norma
coletiva de trabalho, unicamente em favor dos empregados exercentes das seguintes funções: vigilante condutor de
carro forte, guarda fiel e guarda escolta, trabalhadores lotados nas tesourarias e caixa forte das empresas de
transporte de valores e os trabalhadores lotados nas operações e controle de roteiros da logística das equipes de
transporte de valores, supervisor de segurança de base de transporte de valores, inspetor de segurança de base de
transporte de valores e assistente de reconciliação, bem como para apenas 01 (um) dependente legal. Será
descontado dos vencimentos dos trabalhadores acima o valor equivalente a 1% (um por cento) do valor da
mensalidade do plano de saúde, pelo titular e pelo seu dependente.

 

Parágrafo primeiro - Os empregados ocupantes das funções descritas no caput desta cláusula, que optarem por um
plano de maior valor, complementarão a  diferença mediante desconto nos seus vencimentos mensais, mediante
expressa autorização.

 

Parágrafo segundo - Fica mantido o plano de saúde de que trata o compromisso do caput desta cláusula durante o
Aviso Prévio trabalhado.

 

Parágrafo terceiro - No caso de extinção do contrato de trabalho, sem justa causa, o empregado terá o direito de
manter sua qualidade de beneficiário, nas condições que gozava quando da vigência do seu contrato de trabalho,
desde que  assuma o seu pagamento integral, permitida a permanência no plano enquanto  não conseguir novo
emprego.

 

Parágrafo quarto - A empresa empregadora deve informar o empregado dispensado sem justa causa que ele poderá
continuar no plano de saúde coletivo desde que assuma o pagamento integral das prestações.

 

Parágrafo quinto - Por sua vez, o trabalhador deve manifestar sua intenção de permanecer no plano, dentro de 30
dias, após a formalização da comunicação da empregadora, que repassará à operadora do plano de saúde essa
informação, cessada, a partir desse momento, a responsabilidade da empresa.

OUTRAS NORMAS DE PROTEÇÃO AO ACIDENTADO OU DOENTE

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO

 

As empresas enviarão ao sindicato dos empregados cópias das comunicações de acidentes de trabalho enviadas
ao INSS, até o 5º dia útil da data da emissão da CAT.

 

RELAÇÕES SINDICAIS
LIBERAÇÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICAIS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS

As empresas concederão licença remunerada a 07 (sete) dirigentes do Sindicato Laboral (SINDIVIAP) que
ocupem os cargos de presidente, vice-presidente, secretário-geral, secretário de finanças e administração,
secretário de imprensa e comunicação, secretário de formação e relações sindicais, secretário de cultura e
saúde do trabalhador para ficarem à disposição do referido sindicato. É de responsabilidade das empresas
o pagamento de todas as obrigações trabalhistas inerentes ao contrato de trabalho e da função exercida
quando de sua liberação.
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Parágrafo primeiro - Essa liberação não se confunde com o que preconiza o art. 133 e §§ da CLT, face à
flexibilidade da presente norma coletiva.

 

Parágrafo segundo – A liberação de que trata a presente cláusula fica limitada a 2 (dois) por empresa.

 

Parágrafo terceiro - Fica estabelecida a licença remunerada, pelo prazo máximo de 8 (oito) diaspor ano, para
participação em congressos, seminários e encontros a nível nacional, para apenas   um membro da diretoria. Cabe
ao sindicato profissional informar o nome do diretor ou suplente que irá participar, com antecedência de 5 (cinco)
dias e comprovar a efetiva participação em 48 horas após o retorno ao trabalho.

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - MENSALIDADES SINDICAIS

As empresas descontarão o percentual de 3% (três por cento) sobre o salário base a título de mensalidade, dos
associados da entidade sindical profissional, diretamente em folha de pagamento nos termos do art. 545 da CLT.

Parágrafo primeiro - Os descontos das mensalidades em folha de pagamento somente poderão cessar após
devidamente comprovada a exclusão do quadro social, mediante notificação da entidade sindical ou depois de
comprovado pela empresa, o desligamento por demissão, transferência ou aposentadoria, vedados os pedidos de
exclusão do quadro social da entidade sindical profissional apresentadas através das empresas.

Parágrafo segundo - Quando autorizado o desconto das mensalidades em folha de pagamento, a entidade sindical
profissional fica desobrigada de fornecer o recibo de mensalidade, hipótese em que valerá como tal o comprovante
de pagamento salarial.

Parágrafo terceiro - As empresas descontarão em folha de pagamento os créditos a favor do sindicato dos
trabalhadores de empresas de segurança, vigilância, transportes de valores e similares do Estado do Amapá,
devendo o repasse dar-se até o dia 15 de cada mês subsequente ao desconto e as empresas encaminharão
mensalmente, relação nominal dos associados que sofrerem esta retenção.

Parágrafo quarto - O repasse devido poderá ser realizado por meio da conta corrente do SINDIVIAP na Caixa
Econômica Federal, Agência 0658, CONTA-CORRENTE 819-5, OP. 03.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL/REMESSA DE RELAÇÕES

As empresas remeterão ao sindicato profissional no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data do recolhimento da
contribuição sindical dos empregados pertencentes à categoria profissional, relação nominal dos contribuintes,
indicando a função de cada um, o salário do mês a que corresponder à contribuição e o respectivo valor recolhido,
bem como cópia de Guia de Recolhimento de Contribuição Sindical-GRCS.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL

Cumprindo com as deliberações das Assembléias Gerais Extraordinárias e tendo em vista a inexistência
atual de qualquer imposto ou taxa para a manutenção da atividade de representação sindical e do seu
trabalho em defesa da categoria profissional, nos termos do aprovado nas assembléias dos trabalhadores, e
visando atender ao princípio de que a toda prestação deve corresponder uma contraprestação - inclusive
frente à decisão do Supremo Tribunal Federal, com efeitos de repercussão geral - durante o período
compreendido pela vigência desta Norma Coletiva (CCT), serão devidas por cada empregado não
associados integrante da categoria profissional e beneficiadas por este instrumento normativo, a seguinte
contribuição assistencial em favor da entidade sindical profissional representativa e manutenção do sistema
confederativo, sendo garantido aos não associados que assim desejarem, o direito de oposição
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fundamentada e individual, tudo de acordo com as condições que seguem:

Parágrafo Primeiro - considerando a necessidade de provisionamento financeiro para repor os custos
despendidos com o processo negocial, tais como: (editais, aluguéis de auditórios, transportes, informativos
e demais materiais gráficos, mobilizações, viagens, honorários advocatícios, etc.), considerando ainda a
necessidade de provisionamento financeiro para o sustento da entidade e o conseqüente financiamento de
suas lutas em defesa da categoria representada.

Parágrafo segundo - Durante o período compreendido pela vigência da presente Convenção Coletiva de
Trabalho, será devida por todos os empregados não associados, integrantes da categoria profissional nas
suas bases de representação e beneficiados pelo instrumento normativo, a contribuição assistencial/mensal
de 1,5%(um e meio por cento) sobre o salário-base, em todos os meses do contrato de trabalho. Os valores
a serem descontados mensalmente pelos empregadores serão repassados à entidade sindical respectiva
na conta corrente do SINDIVIAP na Caixa Econômica Federal, Agência 0658, CONTA-CORRENTE 819-5,
OP.03.
Parágrafo terceiro Estipula-se que a obrigação das empresas estabelecida nesta norma coletiva,
compreende apenas o compromisso de recolher e repassar as contribuições fixadas pelas assembléias dos
empregados da categoria beneficiados pela norma, sem qualquer participação, interferência ou
responsabilidade quanto ao ato de criação e fixação das referidas contribuições; sendo que, dessa forma,
obrigam-se as empresas a recolher as contribuições profissionais ao sindicato, no máximo até o dia 10
(dez) do mês subseqüente ao do desconto de cada parcela e no caso de atraso, as empresas ficam
obrigadas a pagar o montante corrigido monetariamente pelo INPC - IBGE, acrescido de multa de 5,0%
(cinco por cento) e juros de 1,0% (um por cento) ao mês ou fração até o dia do efetivo pagamento, sem
prejuízo de outras cominações.
Parágrafo quarto - No mesmo prazo previsto para o recolhimento/repasse acima, obrigam-se as empresas a
fornecer à Entidade Sindical respectiva, a relação completa dos empregados a que se refere o valor
descontado, sob pena de incorrerem em multa de 5% incidente sobre o total devido a título de
recolhimento/repasse.

Parágrafo quinto - A entidade sindical credora poderá utilizar-se de cobrança judicial contra a empresa
inadimplente ou em atraso, assim como tomar as medidas judiciais cíveis e criminais cabíveis contra
eventual apropriação indébita, e bem assim tomar as medidas adequadas com respaldo jurídico para repelir
o cerceio ao livre exercício da atividade sindical e eventual abuso de poder econômico; tudo com base em
estritos fundamentos legais.

Parágrafo sexto - O direito de oposição às contribuições, que passa a ser aqui exigida, encontra motivação
no fato de que a entidade sindical necessita ter ciência das razões pelas quais o beneficiado pela norma
coletiva firmada se recusa a contribuir, mesmo tendo ciência de que a contribuição é a única forma do não
associado efetivamente contribuir para a manutenção do sistema de proteção que o ampara e acresce
direitos à esfera jurídica de sua categoria.

Parágrafo Sétimo - Qualquer alteração legislativa ou regulamentação acerca da matéria em questão que
venha a ocorrer na vigência da presente norma coletiva implicará na análise sobre a eventual necessidade
de revisão desta Cláusula.

Parágrafo Oitavo - Na base territorial do Sindicato dos Vigilantes do Estado do Amapá, as eventuais
oposições individuais, devidamente fundamentadas dos não associados/filiados serão recebidas até o
décimo dia após o registro da Convenção Coletiva de Trabalho, mediante protocolo pessoal de documento
escrito de próprio punho na sede do sindicato, que só valerá a partir de então.

Parágrafo nono - O direito à oposição deverá ser realizado via requerimento protocolado fisicamente na
sede do sindicato e com firma reconhecida.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - CERTIDÃO SINDICAL

Para efeito junto a terceiros, especialmente os tomadores de serviço, órgãos licitantes e contratos administrativos, a comprovação de
regularidade das obrigações das empresas a que se referem a documentação relacionada no formulário em anexo a esta CCT, de
título "Requerimento para expedição de Certidão de Regularidade", dar-se-á por certidão única, que indicará se existe ou não alguma
pendência quanto ao  cumprimento das exigências legais trabalhistas, em especial ao disposto no art. 607 da CLT e as previstas
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neste instrumento, acordos e convenções coletivas vigentes, assim como com relação as obrigações sindicais, previdenciárias e
fundiárias.

 

 

 

Parágrafo Primeiro - DOS DIREITOS: A avocação de qualquer direito ou condição que requeira a
observância desta cláusula só poderá ser exercida se restar comprovada a certificação para todo o período
que foi requerido o privilégio.

 

 

 

Parágrafo Segundo - DO REQUERIMENTO: O requerimento de empresas de Segurança, Vigilância e
Transporte de Valores, para expedição de Certidão de Regularidade será protocolizado na empresa
especializada de auditoria, de renome nacional, indicada e contratada pelo SINDESP/AP, assinado pelo
representante legal da empresa e acompanhado de cópia dos documentos ali relacionados, todas
rubricadas pelo requerente, e os respectivos originais, para conferência e devolução imediata no ato do
protocolo.

 

 

 

Parágrafo Terceiro - DO PROCEDIMENTO PARA EXPEDIÇÃO DA CERTIDÃO e DA EMPRESA
ESPECIALIZADA DE AUDITORIA: Caberá a esta, com base nas informações que lhes serão repassadas
pela empresa interessada, SINDESP/AP e outras entidades que venha consultar, cujo sigilo se
comprometerá a respeitar, apreciar o requerimento e manifestar-se para Diretoria do SINDESP/AP, de forma
conclusiva, também em caráter sigiloso, no máximo em 30 (trinta) dias corridos após a data do protocolo do
requerimento. Poderá a empresa de auditoria requerer, nos 10 (dez) primeiros dias corridos, informação ou
documentação complementar à empresa interessada, com prazo máximo de resposta de 5 (cinco) dias
corridos.

 

 

 

Parágrafo Quarto - DA EXPEDIÇÃO DA CERTIDÃO: Com base no parecer conclusivo da empresa
especializada de auditoria, o SINDESP/AP expedirá a expedição da "Certidão de Regularidade" ou
indeferirá o requerimento, no prazo de 02 (dois) dias úteis após o prazo total do parágrafo anterior.

 

 

 

Parágrafo Quinto - DA VALIDADE DA CERTIDÃO: A Certidão terá validade de 4 (quatro) meses
consecutivos e poderá ser revogada pela Diretoria do Sindesp/AP, a qualquer tempo, por fatos
supervenientes que venham a ser constatados, devendo tal decisão ser formalmente comunicada à
empresa.
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Parágrafo Sexto - DOS RECURSOS: Da revogação, indeferimento da Certidão de Regularidade ou não
manifestação no prazo convencionado, caberá pedido de reconsideração à AGE do SINDESP/AP, por meio
da sua presidência, no prazo de 04(quatro) dias úteis, sob pena de caducidade. Recebido o recurso, caberá
à presidência submeter o assunto à AGE, no prazo de 03 (três) dias úteis do protocolo do recurso, se antes
a Diretoria do Sindesp não reformular a decisão, acatando integralmente o recurso.

 

 

 

Parágrafo Sétimo - DA CONTAGEM DOS PRAZOS: Na contagem dos prazos estabelecidos nesta
Convenção, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

 

 

 

Parágrafo Oitavo - DO PAGAMENTO: O valor das custas para expedição da Certidão de Regularidade é
de R$ 50,00 (cinqüenta reais), a ser pago pela empresa requerente mediante depósito por boleto emitido
pela entidade sindical patronal.

 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - ELEIÇÃO DE DELEGADO SINDICAL - ESTABILIDADE NO
EMPREGO

Nas empresas com mais de 200 (duzentos) empregados é segurada a eleição direta de um representante com as
mesmas garantias do artigo 543 e seus parágrafos da CLT.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - REGRAS PARA NEGOCIAÇÃO COLETIVA DE TRABALHO

O sindicato profissional e a entidade patronal poderão negociar, a qualquer tempo, desde que inexista
legislação salarial sobre a matéria, recomposição salarial. Deve a parte interessada apresentar formalmente
a pauta dos itens que pretende negociar, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data da reunião em
que será tratada a matéria.

 

Parágrafo primeiro - Para firmar acordo coletivo de trabalho, seja por iniciativa da empresa oudos seus
trabalhadores, ambas as partes devem requerer simultaneamente a assistência aos seus respectivos
representantes sindicais, com base no artigo 617 da CLT.

 

Parágrafo segundo - Aprovado o ACT, cabe à empresa e às entidades representantes sindicais adotarem as
providências para o registro do mesmo junto à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego.

 

Parágrafo terceiro - Registrado o ACT perante a SRTE, cabe à empresa dar ciência do mesmo   a todos os seus
trabalhadores, com fornecimento de cópia se solicitadaformalmente.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - DIVULGAÇÃO DA PRESENTE TRANSAÇÃO
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As empresas são obrigadas a afixar na sede, em lugar de destaque, cópia da presente transação, para amplo
conhecimento dos interessados. A entidade sindical profissional fica responsável pelo fornecimento de cópias aos
trabalhadores que desejarem.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - HOMOLOGAÇÕES

As homologações das rescisões dos contratos individuais de trabalho poderão ser feitas perante aentidade
sindical profissional, em sua sede social e sub-sedes, regularmente instaladas, desde que agendadas com
48 horas de antecedência.

DISPOSIÇÕES GERAIS
APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - PRORROGAÇÃO

Com a finalidade de pacificar as relações de trabalho, enquanto se negociam futuras normas trabalhistas, as
partes ajustam a automática prorrogação de todos os termos deste instrumento normativo de trabalho no
período em que realizarem negociações decorrentes da data-base de 2025.

 

Parágrafo único - Ante a eventual prorrogação desta norma coletiva de trabalho, fica pactuado que a vigência
encerrará automaticamente com o advento de nova norma coletiva.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - MULTA

Fica estabelecida a multa de R$ 11,00 (onze reais), por empregado e por mês, isso no caso de infração contínua,
pela inobservância de qualquer cláusula da presente transação, a ser aplicada à parte infratora e a reverter em favor
da parte prejudicada, seja ela entidade sindical, empregado ou empresa.

Parágrafo Único - A presente cláusula atende às exigências do inciso VIII do art. 613 da CLT e, quando de sua
aplicação, deve ser respeitado o limite previsto no parágrafo único do art. 622 da norma consolidada.

}

LUIS FERNANDO AZEVEDO DA SILVA
PRESIDENTE

SINDICATO DAS EMPRESAS DE VIG E SEG E TRANSPORTE DE VALORES DO ESTADO DO AMAPA

DINASSI SIQUEIRA DO CARMO
PRESIDENTE

SINT DOS TRAB DE EMP DE SEG VIG TRANS VAL E SIM DO E AP

ANEXOS
ANEXO I - ATA DE NEGOCIAÇÃO JUDICIAL
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Anexo (PDF)

ANEXO II - TABELAS SALARIAIS

Anexo (PDF)Anexo (PDF)Anexo (PDF)Anexo (PDF)

ANEXO III - ATA LABORAL

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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Ministério da Cultura
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)

(Avaliação da qualidade dos serviços)

 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR

1. INFORMAÇÕES GERAIS

1.1. O Instrumento de Medição de Resultado – IMR é o ajuste escrito anexo ao contrato entre o
provedor de serviços e o órgão contratante, que define, em bases compreensíveis, tangíveis,
objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e
respectivas adequações de pagamento.

1.2. Objetivo a atingir: Prestação do serviço em elevados níveis de qualidade.

1.3. Forma de avaliação: Definição de situações que caracterizem o não atingimento do
objetivo, e atribuição de descontos no valor de pagamento devido.

1.4. Sanções: embora a aplicação de índices de desconto seja instrumento de gestão contratual,
não configurando sanção, a Contratante poderá, pela qualidade insuficiente, aplicar as penalidades
previstas em contrato.

2. CONDIÇÕES GERAIS

2.1. Para o acompanhamento e avaliação dos serviços da Contratada será estabelecido e
utilizado o Instrumento de Medição de Resultado – IMR entre as partes, baseando-se em indicadores e
metas definidos neste documento.

2.2. A análise dos resultados destas avaliações pela Contratante poderá resultar em
penalidades, conforme prevê o Processo de Aferição, caso a Contratada não cumpra com os seus
compromissos de apresentação, pontualidade, disponibilidade e de prestação do objeto contratual,
conforme estabelecido pelos indicadores.

2.3. O IMR deve ser considerado e entendido pela Contratada como um compromisso de
qualidade que assumirá junto à Contratante. O IMR é um instrumento ágil e objetivo de avaliação da
qualidade da execução contratual, associando o pagamento à qualidade efetivamente obtida.

2.4. Para o recebimento integral do valor contratado, a empresa contratada deverá cumprir
com suas obrigações contratuais, em especial as dispostas nos indicadores de desempenho.

2.5. O IMR será implementado a partir da primeira medição da data de assinatura do contrato,
cabendo ao Fiscal Técnico do contrato avaliar mensalmente a execução dos serviços prestados.

2.6.   Para consecução destes objetivos deverá ser adotado as regras e metodologias de
medição de resultado descritas nos itens abaixo.

Periodicidade Mensal
Faixas de

ajuste
1. Se Permitir a presença de vigilante sem uniforme, em condições inapropriadas de apresentação
ou sem crachá de identificação. Aplicar Grau (1) por empregado e por ocorrência.
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2. Se manter empregado sem qualificação para execução dos serviços. Aplicar Grau (1) por
empregado e por ocorrência.
3. Se deixar de fornecer os EPIs, quando exigido em lei ou convenção, aos seus empregados e de
impor penalidades aos que se negarem a usá-los. Aplicar Grau (2) por empregado e por ocorrência.
4. Se suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais. Aplicar Grau (6) por dia e por tarefa designada.
5. Se destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. Aplicar Grau (3) por
ocorrência
6. Se utilizar as dependências da Contratante para fins diversos do objeto contratado. Aplicar Grau
(5) por ocorrência.
7. Se não zelar pelas instalações do órgão, por posto e por dia. Aplicar Grau (1) por posto e por dia.
8. Se recusar-se a executar serviço demandado pela Fiscalização, sem motivo justificado. Aplicar
Grau (5) por ocorrência
9. Se permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão corporal ou
consequências letais. Aplicar Grau (6) por ocorrência.
10. Se retirar empregados do serviço durante o expediente, sem anuência prévia da Contratante.
Aplicar Grau (4) por empregado e por dia.
11. Se deixar de registrar e controlar diariamente a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal.
Aplicar Grau (1) por empregado e por dia.
12. Se deixar de substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas
atribuições. Aplicar Grau (1) por empregado e por dia
13. Se deixar de manter a documentação de habilitação atualizada. Aplicar Grau (1) por item e por
ocorrência.
14. Se deixar de cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela fiscalização.
Aplicar Grau (1) por ocorrência.
15. Se deixar de: Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus
empregados. Então aplicar Grau (1) Por ocorrência e por dia.
16. Se deixar de: Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO. Então
aplicar Grau (2) Por ocorrência.
17. Se deixar de: Efetuar a reposição de funcionários faltosos. Então aplicar Grau (2) Por ocorrência.
18. Se deixar de: efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como
quaisquer despesas relacionadas à execução do contrato, por dia e por ocorrência.. Então aplicar
Grau (2) Por ocorrência e por dia.
19. Se deixar de: Indicar e manter PREPOSTO na forma prevista neste Termo. Então aplicar Grau (1)
Por dia
20. Se deixar de: Apresentar quando solicitada, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária.
Então aplicar Grau (2) Por ocorrência e por dia
21. Se deixar de: Creditar os salários nas contas bancárias dos empregados, em agências situadas na
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços. Então aplicar Grau (1)
Por ocorrência e por dia.
22. Se deixar de: Entregar ou entregar com atraso ou entregar incompleta, a documentação exigida
no Contrato. Então aplicar Grau (1) Por ocorrência e por dia.
23. Se deixar de: Efetuar reposição de empregado faltoso. Então aplicar Grau (2) Por ocorrência.
24. Se deixar de: Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos nesta tabela de
multas. Então aplicar Grau (1) Por item e por ocorrência.
25. Se deixar de: Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO. Então aplicar Grau (2) Por
item e por ocorrência.

2.7. Mecanismo de Cálculo:

Cada problema será verificado e classificado conforme abaixo:
Grau (01) 1 ponto

Grau (02) 1,5 ponto.
Grau (03) 2,00 pontos
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Grau (04) 2,50 pontos
Grau (05) 3,00 pontos
Grau (06) 4,00 pontos

3. CRITÉRIOS DOS ITENS AVALIADOS

3.1. De acordo com as ocorrências constatadas na execução do contrato e, considerando os
graus de cada itens, a pontuação mensal da contratada será avaliada da seguinte forma:

3.2. O resultado máximo da avaliação será de 100 pontos.

3.3. Cada ocorrência que houver será deduzida da pontuação a quantidade de pontos referente
ao grau da ocorrência.

3.4. Os serviços serão considerados insatisfatórios abaixo de 80 pontos.

3.5. O primeiro mês de contrato será objeto apenas de notificação, de modo a permitir o ajuste
e aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela contratada.

3.6. A empresa poderá apresentar justificativa para a prestação dos serviços abaixo do nível de
satisfação, que poderá ser aceita pela CONTRATANTE, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle da empresa.

4. FORMA DE DIMENSIONAMENTO DOS PAGAMENTOS

4.1. As adequações nos pagamentos estarão limitadas à seguinte faixa de tolerância:

Faixa de Pontuação Obtida Percentual de Desconto
100 a 90 0%
89 a 80 5%

Abaixo de 80 10%

4.2. Haverá possibilidade de rescisão contratual nas seguintes condições:            

4.2.1. Desconto de 10% por mais de seis vezes durante a vigência inicial do Contrato ou nos
últimos 12 meses, se houver prorrogação;

4.2.2. Pontuação abaixo de 60 pontos;

5. DISPOSIÇÕES FINAIS

5.1.  Este instrumento define expectativas de serviços e responsabilidades entre o INSTITUTO
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL   e a empresa_____________, CNPJ
n°_____________e, é parte integrante do contrato decorrente do Edital Pregão Eletrônico
nº______/2022, celebrado para prestação de serviços continuados de vigilância armada.

5.2. Além disso, o espírito deste instrumento é clarear e solidificar o pactuado entre as partes,
trabalhando juntos no provimento de serviços de qualidade e com eficiência visando garantias para o
interesse público.

5.3. A assinatura deste instrumento indica que a as partes o revisaram e que, em termos de
necessidades, apresenta objetivos realizáveis e mensuráveis na execução dos serviços.

 

Macapá/AP,         de                                     de  2024.
 
 
 

____________________________________________

CONTRATANTE
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______________________________________________

CONTRATADA

 

Documento assinado eletronicamente por Charles Sena Santos, Membro da Equipe de
Planejamento da Contratação, em 19/09/2024, às 15:42, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.iphan.gov.br/autenticidade,
informando o código verificador 5697084 e o código CRC 9F06C058.
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MINISTÉRIO DA CULTURA  
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

Superintendência do Iphan no Amapá 
 

 

ANEXO - DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO 
CONHECIMENTO DO OBJETO 

 
 
 
 
 

  (razão social da licitante), CNPJ nº 
 

  , estabelecida no(a) , 

neste ato representada pelo(a) Sr(a).     

(representante da empresa e qualificação do mesmo, constando inclusive qual a 

função/cargo na empresa), portador(a) de CI/RG nº , CPF nº 

, DECLARA, sob as penas da Lei, que possui pleno conhecimento 
 

do objeto do Pregão nº , e concorda com todas as exigências contidas no 
 

Edital e anexos, que OPTOU por não realizar a visita/vistoria ao(s) local(is) de execução 

dos serviços, que ASSUME todo e qualquer risco por esta decisão e SE COMPROMETE a 

prestar fielmente os serviços nos termos do Edital, dos Projetos Básico e Executivos e 

dos demais anexos que compõem o processo da presente licitação. 

 
 
 

(Local data) 
 
 
 

Assinatura e carimbo 

(responsável da empresa) 
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MINISTÉRIO DA CULTURA  
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

Superintendência do Iphan no Amapá 

ANEXO - DO TERMO DE REFERÊNCIA 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E/OU A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
 

Declaramos que esta empresa       , inscrita no 
CNPJ (MF) nº  , inscrição estadual nº     , 
estabelecida em     possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa 
privada e administração pública: Nome do Orgão/Empresa Nº/Ano do Contrato Valor Total do 
Contrato Valor  Total dos Contratos  R$: 

 

 

Local e data Assinatura e carimbo do emissor 

Observação: 

Nota1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço 
completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes. 
Nota 2: Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado. 
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Anexo V - ANEXO V - MODELO DE PLANILHA.pdf
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Anexo II - MINUTA DO CONTRATO.pdf
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Contrato 3/2024

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
3/2024 343041-SUPERINTENDENCIA DO IPHAN/AP CHARLES SENA SANTOS 02/10/2024 18:35 (v 4.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado com dedicação exclusiva de mão de obra

01424.000197
/2024-44

MINUTA DO CONTRATO

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL

SUPERINTENDÊNCIA DO IPHAN NO ESTADO DE AMAPÁ

(Processo Administrativo n°.01424.000197/2024-44)

 

 QUECONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../....,
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
(A) ......................................................... E
.........................................................

O INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN, no estado do Amapá
, com sede na Avenida Henrique Galúcio nº 1242-A, Centro – Macapá (AP) – CEP – 68.900.115, na
cidade de Macapá  / Estado Amapá, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 26.474.056/0038-63, neste ato
representado pelo Senhor Superintendente, Michel Bueno Flores da Silva, nomeado(a) pela Portaria
nº 629, de 18 de abril de 2023, publicada no DOU de 19 de abril de 2023, portador da Matrícula
Funcional nº 3126396, doravante denominado , e o(a) .............................., inscritoCONTRATANTE
(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em
............................. doravante designado , neste ato representado(a) porCONTRATADO
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 01424.000197
/2024-44 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrônico n.90002/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. Cláusula primeira - do objeto

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa prestadora de serviço continuado 
de vigilância e segurança patrimonial, de 44 horas semanais, de segunda a sexta-feira, inclusive
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a.  

b.  

c.  

d.  
e.  

em feriados, para a Sede da Superintendência Estadual do IPHAN no AMAPÁ, Av. Henrique Galúcio ,
1242-A, Bairro Centro, em Macapá/AP  a serem executados com regime de dedicação exclusiva de,
mão de obra, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE

(A)
CBO

CARGA
HORÁRIA

VALOR 
UNITÁRIO

(B)

VALOR 
TOTAL 

MENSAL
C = (A X B)

PRAZO 
CONTRATUAL

(D)

VALOR TOTAL
E = (C X D)

1 VIGILANTE 24015 POSTO 1 5173-30
44 horas 

semanais
    30 MESES  

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. Cláusula segunda - vigência e prorrogação

2.1. O prazo de vigência da contratação é de  contados do(a) da assinatura do30 (trinta) meses
contrato prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°, 
14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

1. 
1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;
1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço; 
1.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
1.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
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a.  

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

3. Cláusula terceira - modelos de execução e gestão contratuais

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. Cláusula quarta - subcontratação

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. Cláusula quinta - preço

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ . , perfazendo o valor ............................. (........................)  
total de R$ ............................ (.....................................).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. Cláusula sexta - pagamento

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto à
utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do Pagamento pelo
Fato Gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. Cláusula sétima - repactuação dos preços contratados

7.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro,
após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado.

7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 
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a.  

b.  

1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a
partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de
trabalho , relativo a cada categoria profissional abrangidaao qual a proposta estiver vinculada
pelo contrato;
2. Para : a partir da apresentação da proposta. os custos decorrentes do mercado

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a
partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela apostilada.

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à
execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).

7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos
contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º
14.133/2021)

7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio
coletivo de trabalho. 

7.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se
aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos
não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários,
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º,
da Lei n.º 14.133/2021)

7.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a
comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços,
acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria
profissional abrangida pelo contrato.

7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou
Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra
decorrente desses instrumentos.

7.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado,
o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA (Indice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo)  com base na seguinte fórmula: ,

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser
reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de
apresentação da proposta;
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I = Índice relativo ao mês do reajustamento

7.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

7.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado
será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

7.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado,
por meio de termo aditivo.

7.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o
contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores
correspondentes da planilha contratual.

7.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão
de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão,
quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença
normativa que fundamenta a repactuação.

7.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura,
desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para
concessão das repactuações futuras.

7.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

7.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de
eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao
contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos
valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

7.21. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até  dias30 (trinta) ,
contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação
dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º)

7.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os
atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação
dos custos.
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7.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

7.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II,
alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.25. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo
que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.

7.26. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo
aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de
Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão
sobre os preços contratados.

7.27. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.

8. Cláusula oitava - obrigações do contratante

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º
14.133/2021):

8.9.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto
contratado;

8.9.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado;

8.9.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;

8.9.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.9.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da
contratação;



UASG 343041 Contrato 3/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Contrato com mão-de-obra - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

7 de 19

8.9.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna
do contratado.

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11.1.   A Administração terá o prazo de  a contar da data do protocolo do30 (trinta) dias ,
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de  dias.60 (sessenta)

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. Cláusula nona - obrigações do contratado

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II) prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitadose ;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
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pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que
tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos
do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS –
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18.   Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
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9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

9.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-
estar no trabalho;

9.25. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento;

9.26. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de
Referência, no prazo determinado;

9.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.28. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por
meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o
caso;

9.29. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo
de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

9.30. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o
vale-transporte;

9.31. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante
depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou
região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência
do pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta
disposição, o contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua
plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

9.32. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas
e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores,
bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das
sanções cabíveis;

9.33. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no
turno imediatamente subsequente;
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9.34. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

9.35. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;

9.36. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.37. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

9.38. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos
sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas
contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados
do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

9.39. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços
ou da admissão do empregado;

9.40. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

9.41. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das
exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

9.41.1 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços
mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar
do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II,
todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C
do art. 18 do mesmo diploma legal;

9.41.2 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia do ofício
enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a
assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia
útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

10. Cláusula décima - obrigações pertinentes a LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

0.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas1
em Lei.
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10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

11. Cláusula décima primeira - garantia de execução

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de
2021, na modalidade , em valor correspondente a 5%(................................................................) 
(cinco por cento) do valor total do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da
folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos
serviços contratados.

11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a
vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual,
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.  

11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
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11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.5 deste contrato.

11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e 

11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.

11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item 11.6, observada a legislação que rege a matéria.

11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.

11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.

11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

11.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados
ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as
cláusulas do contrato;
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a.  
b.  

c.  
d.  

e.  
f.  
g.  
h.  

11.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a
sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.

11.16. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as
verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o
fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada
para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e
relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria;

11.17. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do
contrato de trabalho;

11.18. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores
vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas
rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.

11.19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.

11.20. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
no Edital e neste Contrato.

11.21. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista
especificamente no Termo de Referência.

12. Cláusula décima segunda - infrações e sanções administrativas

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. der causa à inexecução parcial do contrato;
2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
3. der causa à inexecução total do contrato;
4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nãoI) Advertência
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II)  , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,Impedimento de licitar e contratar
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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a.  

, quando praticadas as condutas descritasIII) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV) Multa:

(1) Moratória de  por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela0,5 % (meio
inadimplida, até o limite de  dias;30 (trinta)  

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 2 % (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

1. 
1.1. 

1.1.1. 
1.1.1.1. O atraso superior autoriza a Administração aa 30 (trinta) dias 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133, de 2021.

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10 % a
 do valor do Contrato.15%  

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 
do valor do Contrato.5% a 10% 

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de  do valor do 5% a 10%
Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de   do valor do2% a 5%
Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de  do valor do2% a 5%
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,
de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de di30 (trinta) as, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.



UASG 343041 Contrato 3/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Contrato com mão-de-obra - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

15 de 19

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no ecaput 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021)

12.9   O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.10.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. Cláusula décima terceira - da extinção contratual

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

13.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data da comunicação.

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, .assegurados o contraditório e a ampla defesa

13.3.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3.1.2. A  não ensejaráalteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado13.3.1.3. Se a operação 
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.4.. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. indenizações e multas.

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).caput, 

13.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato
por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.

13.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não
identificar má-fé ou a incapacidade de correção.

13.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das
verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

13.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:

13.9.1 a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será
executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que
rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 

13.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
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13.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do
contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato,
deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021).

13.11. O contratante poderá ainda:

13.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada
a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e

13.11.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais
créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.

13.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14. Cláusula décima quarta - alterações

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3.As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. Cláusula décima quinta - dotação orçamentária

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

15.1. Gestão/Unidade: 343041

15.2. Fonte de Recursos: 1000000000

15.3. Programa de Trabalho: 226045

15.4. Elemento de Despesa: 339037-03

15.5. Plano Interno: C20004IP019
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15.6. Nota de Empenho: xxxxxxxxx

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

16. Cláusula décima sexta - dos casos omissos

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos. 

17. Cláusula décima sétima - publicação

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, , da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Leicaput
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012

18. Cláusula décima oitava - foro

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal do Amapá, Seção Judiciária de Macapá para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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CHARLES SENA SANTOS
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 02/10/2024 às 18:35:50.

 

 


